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r---------------------------DECRETOS--------------------------~ 
(P) nQ 0830 de 24 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, do 
Decreto-Lei n·Q 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que cons.ta do Processo n~ 2/ 14.979/ 80-SEECr 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176, ltem·ll ~ 178, ftem I, alfnea :·a", da Lei n~ 1711, de 28 de outubro 
de 1952, com a nova-redação dada pela Lei n9 6.48~, de 05 ·de dezembro de 1977; a Benedita Guilherme Ramos, matricula n~ 
2.071 .823, no cargo de Zelado·r, GL-101 .8~8. do Quadro de Pessoal- Parte Permanente- do Governo deste. Território, de­
vendo seus proventos mensais serem acrescidos da vantagem financeira de 20%, de acordo com o artigo 184, Item 11, da ci­
tada Lei n9 1711/ 52, em face do que dispõe a Lei nQ 6.701, de 24 de outubro de 1979. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de dezembro de 1980, 929 da República e 36~ da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLos· 
·Governador 

(P) h9 0831 de 24 de dezembro ae 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, do 
Decreto-Lei n9.41'1 , de OS de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 5/ 15.114/ 80-SEGUP, 

RESOLVE: 

Conceder a Sandoval Cardoso Nogueira, ocupante do cargo de Tratorista, nlvel 7 (Cadastro N9 00120), do Quadro de 
Fiuncionários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Segurança Públlca-SEGUP, seis (06) meses de li­
cença especial, contados no perlodo de 02 de janeiro à 19 de julho de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei n91711 , de 28 de 
outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto nQ 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do referido servidor haver 
completado um (01) decênio de efetivo exercfclo, compreendido no perfodo de 02 de janeiro de 1970 a 02 de fevereiro de 
1980. . . . 

~alácio do Setentrião, em Macapá, 24 de dezembro de 1980, 929 da Repúbllc$ e 389 da Criação do Território Federal 
do Amapá. · · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0832 de 24 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal ,do Amapá, usar,~ao aas atnoulçóes que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11. do 
Decreto-Lei n9 · 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta. do F'rocesso nQ 3/08.378/ 80-SESA, 

RESOLVE: . 
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Conceder a Carmita Coimbra Araújo. ocupante do cargo de Serviçal, nlvei 5-A (Cadastro n9 01020) , do Quadro de 
Fu ncionários Públicos do Governo deste Terr itório, lotada na Secretaria de Saúde-SESA, seis (06) meses de licença especial, 
contados no perlodo de 02 de janeiro à 19 de julho de 1981, nos termos do artigo 116, da Lei n9 1711. de 28 de outubro de 
1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude da referida servidora haver complet&do 
um (01) decênio dé efetivo exercfcio, compreendido no perfodo de 19 ds ju lho de 1970 a 27 de dezembro de 1980 . 

. Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de dezembro de 1980, 92~ daRepú bllca e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n~ 0833 de 24 .de dezembro _?e 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. ftem 11, 
do Decreto-Lei n~ 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo 'em vista o que consta qo Processo n9 4/ 13.914/80-SEFIN, 

RESOLVE: 

Conceder a Francisco Monteiro de Oliveira, ocupante do cargo de Guarda, nfvei10-B (Cadastro n9 01014), do Quadro 
de Funcionários PDblicos do Governo deste Território, lotado na Seçretarla de Flnanças-SEFIN, seis (06) meses de licença 
Especial , contados no perfodo de 19 de janeiro a 30 de junho de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei n~ 1711; de 28 de ou­
tubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novemb;n de 1955, em virtude do referido servidor haver 
completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no perfod·: ti s i O de dezembro de 1968 a 18 de fevereiro de 
1979. . 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de dezembro de 1980, 92~ da República e 389 da Criação do Terri tório Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

~-------

(P) n9 0834 de 24 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, r tem il . do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de i 969, e tendo em vista o que consta do Processo nc 6/ 19.455/80-SEAD, 

RESOLVE: 

Conceder a Orivaldo Raimundo 1 Pereira, ocupante do cargo de Escriturário, nfvel 8-A (Cadastro n9 00700), do Quadro 
de Funcioná rios Públicos do Governo deste Te rritório, lotado na ::secretaria de Adrninistração-SEAD, seis (06) meses de li ­
cença especial , contados no perfodo de 19 de janeiro à 30 de junho de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei n9 17 11 , de 28 
de outubro de 1952, regu lamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do referido servidor ha­
ver completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no perfodo de 09 de dezembro de 1958 a 09 de maio de 
1969. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de dezembro de 1980, 929 da República e 389 da Criação do Território Fed~ral do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) nç 0835 de 24 de dezembro de 1980 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá, usando das atrlbul çó_es que lhe são conferidas pelo artigo18, Item 11 , 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 1/06566/80-SEEC, 

RESOLVE: 
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Conceder .a Marlene Leal da Cunha, ocupante do cargo de Professor Ruralista, nfvel9 (Cadastro n9 04461 ), do Quadro 
de Funcionários POblicos do Governo deste Território lotada na Secretaria de Educação e Cultura-SEEC, seis (06) meses · 
de licença especial, contados no perfodo de 19 de jàneiro a 30 de junho de 1981, nos termos do artigo 116, da Lei n9 1711, de 
28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto número 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude da referida ser­
vidora haver completado um (01) decênio de efetivo exerclcio, compreendido• no perlodo de 02 de julho de 1970 a 15 de ou-
tubro de 1980. • · · 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de dezembro de 1980, 929.da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá; 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

TERRIOTÓRIO FEDERAL DO AMAPA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO 

DECRETQ ( ) N9 089 de 18 de dezembro de 1980 

O Prefeito Municipal de Mazagão, usando çias atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 34, Item VIII, da. Lei n9 
6.448, de 11 de outubro de 1 .977, 

DECRETA: 

Art. 19- Designar José Paulo da Silva. Ramos, Secretário Municipal de FinanÇas desta Prefeitura, para exercer &cumu­
lativamente em substituição, o cargo de P-refeito·Municipal,de Mazagão, durante o impedimento do respectivo titular, no dia 
18 de dezembro do ano em curso. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mazagão, em 18 de dezembro de 1.980, 929 anos de República e 2109 da CriaÇão do 
Município de Mazagão. · · 

LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 
Prefeito. Municipal dEl Mazagão 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

. . GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 107/80-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribuições que lhe são confer idas por Le.i, e 

Considerando o constante do Relatório . da Comissão Especial institulda pela Portaria n9 317/ 80-PMM, de 03 de outu-
bro de 1980, . . . 

DECRETA: , . 
Art. 19 - Reajustar os preços das passagens de coletivos (ôn ibus) nas linhas urbanas nos seguintes trechos: 

Linha n9 201 : Cr$ 12,00 (doze cruzeiros} 

Linha-n9 202 : Cr$ 12,00 (doze éruzeiros) 

Linha n9 203 : Cr$ 12,00 ·(doze cruzeoiros) 
/ 

Linha n9 204 : Cr$ 12,00 (doze cruzeiros) 

Linha n9 205 : crs 12,00 (doze cruzeiros) 

Linha n9 206 : Cr$ .12,00 (doze cruzeiros) 

Art. 29 - Reajusta-r é>s preços das passagens de coletivos (Onibus) das linhas interurbanas nos seguintes trechÓs: 

Linha n9 101 : Cr$ 23,00 (vinte e três cruzeiros) 

Linha n9 102 :cr$ 23.,00 (vinte e três cruzeiros) 

Linha n9 103 : Cr$ 23,00 (vinte e três cruzeiros) 

Linha n9 104 : Cr$ 23,00 (vin.te e três cruzeiros) 

Linha Macapá/Porto Grande e Vice-Versa - Cr$ 95,00 (noventa e cinco cruzeiros) 

Linha Mac~pá/Ferreira Gomes e Vice-Versa - Cr$ 12Ó,ÓO (cento e vinte cruzeiros) 

Linha Maçapá/Paredão e Vice-Versa - Cr$ 130,00 (cento e trinta cruzeiros) 

Linha Porto Grande/Ferreira Gomes e Vice-Versa • Cr$ 45,00 (quarenta e cinco cruzeiros) ­

Linha Porto Grande/ Paredão e Vice·Versa - Cr$ 56,00 (cincoenta e seis crúzeiros) 

Linha Ferreira Gomes/Paredão e. Vice-Versa - Cr$ 18,00 ( (dezoito cruz.eiros) 

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor a partir de 10 de novemb1o de 1980, revogadas as disposições em contrário. 

. ..,., 

Cumpra-se, Registre. se e Publique-se 

Palácio 31 de Março, 07 Cie novembro de 1980 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRo' 
Prefeito Municipal de Macapá 
I 

BEATO PENA VALES 
Diretor do DSP 
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PRE.FEITURA MUNICIPAL DE MACAPÀ 

DECRETO N" 115/80-PMM. 

Pág. 4 

Ma1ora os valores de l nden1zação das despesas com alimentação e pousada estabelecida pelo Decr eto n' 26176-GAB­
PMM. datado de 14 de Junho de 1976. 

O Prefeito Mun1cipal de Macapá. usando das atnbuiçôes. que lhe são confer idas por le1 e com fulcro no que estatu1 o 
Decreto n · 83.396. de 02 de ma1o de 1979 

DECRETA 

Ar t. 1 -Os va lores de indenização das despesas com diár1as . a que se refere o Decreto n ' 49/ 80-PMM. de 30 de ma1o · 
de 1980 passam a ser os constantes do Quadro abaixo. CUJO valores estão maJorados na forma do Decr eto n• 84 675 , de 30 
de abril de 1980. 

Class1f1cação Nível ou Saláno Va lor da Dián a 

ai Carg;sd~ Prov1men.to em com1ssão dt'fhreção e Assesso·a- -
mento Superiores (DAS) o u equivalentes DAS 435 .00 

b) Função de Chefia e Assistência Intermediária (CAl) e Cargos CAl e Salános de 13.123.00 
ou Empregos de Nível Supenor . ou equivalente a 37.243,00 349.00 

. - -
c; Dema1s Cargos ou Empregos Salário de 4795.00 a 

13 122.00 

----· 

Art 2· - Este Decreto entrará .. em vigor a part ir de 1 :' de novembro de 1980. 

Cumpra -se. Registre- se e Publique- se. 

Palác1o' 31 de Março, 04 de dezembro de 1980. 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
Prefe1to Munic1pal de Macapá 

' ... . 

Publ1cado neste Departamento de AdminiStração. aos .... dias do mês de dezembro de 1980 
• 

EDITH RAIMUNDA RIBEIRO DE SÁ 
Diretora do Dept' de Adm inistração 

Territó rio Federal do Amapá 

PREFEITURA MUNICIPA L DE MACAPÀ 

Edital n 5 1r 80 - D O - Com prazo de trinta d 1as 

REGU LARIZAÇÃO DE IMO .·::1s 

218.00 

O Departamento de Obras da Prefer tura Munic1pal de Macapá, através do Serviço de Fiscalização e Licenciamento de 
Obr as . torna público que as pessoas aba1xo re lacionadas estão solicitando Al~rá de Licença para Regularização dos seg uin-
tes imóve1s 

Ordem Interessado Endereço Setor Quadra Lo te 

01 José Monte1r o do Couto Av Coaracy Nunes 02 64 05 
02 Jovmo Marques Jard1m Av. Pedro Baião 07 70 35 
03 Jos1as Alves de Souza Rua Ubaldo Figueira 11' 38 14 
04 Eulálra Te1xeira dos Passos Av Castelo Branco 13 03 32 
05 Rugatto Boett ges Av. FAB 05 08 11 
06 Ad uc1va l Nonato da Pa1xão Av. Acelmo de Leão 07 35 -' 19 
07 Mli1tào dos Santos Moura Rua Adalvaro Cavalcante 11 90 0 1 
08 Berto ldo Rosa Du arte Rua José Seraf1m 01 67 02 
09 Mana lonete de O l1 ve1ra Suc up:ra Av Ace l1no de Leão 07 46 1FJ 
10 Ra imundo Façan ha Gued es Av . Naç ôes Un1das 64 12 12 
1 "; Od ete V1ihena de Oliveira Rua H il demar Maia 07 33 28 
12 ll va M ana Pa1xão Mouráo Av . Tup ,n1qu ins 10 05 23 
13 Fra nc 1sco de J es~s Prca nço Rua Jose Serafim 05 27 ' 8 

Conv1d a as oessoas q ue se Julgare ri> co r11 dir e1to sobre os 1móveis. a aorese ntare n1 suas rec lamaçôe:; por escr:to cle n ­
· ·o o o ora10 de 30 d ras contaoos dél ci n ta dil p,;b l:cac2o ces te ed1ta: 

M aca pá !AP1 16 de dezembro de 1980 

\J EL SO N FER NANDO FAR I !~3 BRASIL! E ~ SE 
D1re tor do Depart amento de O bras - PMM 

.. 
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Território Feder~! do Amapá 

PREFEITURÀ MUNICIPAL' DE MACAPA 

·. 
E-!·:al r:' 52-/EO - D O - Com prazo de trinta dias 

• 
REGULARIZAÇÃO. DE !MOVEIS 

O Departamento d!'l Ob(as da Prefeitura Municipal de Macapá, através do Serviço de Fiscalização e Licericiam~nto de 
Obras, torna público que as pessoas abaixo relacionadas estão solicitando Alvará de Licença para Reguiarlzação dos se-
guintes imóveis. . . . · .. · · · · . 

Ordem Interessado Endereço Setor Quadra Lote 

01 Aracy Monteiro Costà Av. José Antonio Siqueira 01. 38 20 
02 Maria Joaquina Lopes Nobre Av . .Maranhão 08 34 06 
03 . Casemiro Uno Dias Rua Jovinó Dlnoá 04 16 . 21 , 
04 .Joaquina Ramos Figueiredo Av. Mendonça Furtado 04 16 02 
05 Leonice dos Santos Av. Mendonça Junior 03 34 07 
06 Juiia Ferreira de Souza Rua Manoel E. Pereira 07 07 01 
07" Espólio de Raimundo Antonio Machado Rua· General Rondon 02 40 11 
03 Albano da Silva Baia Pass Sem Denominação 11 62 10 

. 09 Ernestino Guedes Pass Sem DEmomináção· 11 48 01 
10 João Barros Cardoso Rua José Seraflm 05 27. f2 
11 Darialva Coutinho Maciel Av. Presidente.Vargas 04 03 19 
1~ Raymundo lnajosa do Amaral Rua Cândido Mendes 05 27 06 
13 Maria Raimunda Oliveira Costa Av. 13 de setembro 10 . 01 05 

. - Cónvida as pessoas que se julgarem com direito .sobre os referidos Imóveis, a apresentarem suas reclamações por 
escrito, dentro do prazo de 30 dias, contados da data da publicação deste editaL . . -

· . . 
Macapá (Ap), 16 de dezembro de 1980. 

' . 

NELSON FERNANDO FARIAS BRASILIENSE 
Diretor do Depart~mento de Obras - PMM 

GOVERNO DO TERRITORIO 'FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

TERMO ADITIVO 

Term~ Aditivo ao Convênio n9 019/80-ÇJ que e·ntre si celebram o Governo do Território Federal do Amapá e~ Pref~i­
tura Municipal de Macapá, para: repasse.de recursos destinados às despesas com as atividades do Conselho Imobiliário de 
Macapá. · -

O Governo do Território Federal do Amapá, doravanle denominado simplesmente Governo, neste ato representado 
.pelo hcelentlssimo Senhor Go.fernador Annibat Barcelios e a Prefeitura Municipal de Macapá, deslgnada.slmplesmente.Pre­
feitura, representada pelo Excelentfssimo Senhor Prefeito Municipal Murilo Agostlnhç Pinheiro, resolvem de comum acordo 
fir,mar o presente ·Termo Aditivo· ao Convênio n9 019/80-CJ; consoante cláusulas e condições seguintes: 

I . ' 

Cláusula Primeira: ., O valor do;Convênio n9 019/80-CJ será aérescldo da lmport~ncla de Cr$105.000,00 (cento e cinco 
mil cruzeiros), a fim de cobrir o restante das despesas do Conselho Imobiliário de Macapá- GONIM, durante o exercfclo de 
1980. . . • . - . - • 

. . 
Cláusula Segunda: As despesas decorrentes do presente Termo, no valor de Cr$: 105.000,00 (cento e cinco· mil cruzei­

ros), correrão à conta dos recursos do F'undo _de Participação dos Estados, Distrito Federal e Territórios -Categoria Econô­
mica 03090402.001 -Elemento de Despesa 4A.3.0-48, conforme Nota de Empenho n9 4.?53, de.12 de dezembro de 1980. • 

.. . 
Cláusula Terceira: Fica prorrogada a vigência .do presente Convênio até· 31 de ·aezembro de 1981 . 

Cláusula Quarta: Permanecem inalteradas às' demais Clausulas e condições do instrumento princi pal .-

E, por acharem justos e combinados, as partes resolvem celebrar o_ presente Termo Ad itivo, em cinco (05) viàs de 
igual·teor e forma, na presença das testemunhas -abaixo assinadas para o mesmo fim de direito. 

' -
Macapá, 13 de dezembro de 1980. ... .. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Go~ernador 

MURILO AGOSTIN!:-10 PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Macapá 

TESTEMUNHAS: 

José Aluizio de Souza Nunes 

Joaquim Magalhãe~ dos Santos 
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TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N9 07 /80-GAB-PMMz. 

Pág.6 

Institui Novo Código Tributário do Município de Mazagão e revoQa a Lei n9 028/ 78-PMMz, de 29 de dezembro de 1.978 
e demais disposições em contrário. 

O Prefeito Municipal de Mazagão, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Mazagão aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Disposição Preliminar 

Art. 19- Este Código regula, com fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil, no Código Tributário 
Nacional - Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1.966 e na Legislação vigente, as normas de direito tributário aplicáveis ao Mu­
nicípio e disciplina a sua atividade tributária, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar. 

Livro Primeiro Sistema Tributário Municipal 

Titulo I 

Distribuições Gerais 

Art. 29 - Integram o Sistema Tributário do Munlcfplo: 

I - Os Impostos: 

a) sobre a propriedade predial e territorial urbana; 

b) sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência tributária da União ou dos Estados. 

11 - As taxas: 

a) decorrentes do exercício regular do poder de policia do Município; 

b) decorrentes da utiiização efetiva ou potencial de serviços públicos especfflcos e dtvislvpls, prestados ao contri­
buinte, ou postos à sua disposição. 

111 - A contribuição de melhoria. 

Art. 39 - Tributo é toda prestação pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilfcito, instituída em Lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

Art. 49- A natureza Jurídica especifica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo Irre-
levantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais caracterlsticas formais adotadas pela Lei; 

11 - a destinação legal do produto da sua arrecadação; 

Art. 59 - Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

Titulo 11 

Competência Tributária 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 69- A competência Tributária é indelegável, salvo .atribuições liD'> :Unções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de 
executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas de matarias tributária, conferida pelo Município a outra pessoa jurí­
dica de direito público. 

§ 19 - A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que compete·m ao Munlcfplo. 

§ 29 - A atribuição pode ser revogada a qualquer tempo por ato unilateral do Município. 

§ 39- Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função 
de arrecadar tributos. 

Art. 79- o não exercício da competência tributária do Munlcfpio não a defere a outra pessoa )u rfdlca de direito público. 

Art. 89 - ~ vedado ao Município: 

Capitulo 11 

Limitações Da Competência Tributária 

Seção I 

Disposições Gerais 

1 - instituir ou aumentar tributos sem que a lei o estabeleça, e cobrá-lo, em cada exercício, sem que a lei que o houver 
instituído ou aumentado esteja em vigor antes do Inicio do exercício financeiro; 

11 - 'estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou mercadorias, por melo de tributos Intermunicipais; 

111 - cobrar impostos sobre: 

a) o patrimônio ou os serviços da União, dos Estados, do Distrito Federa!, dos Territórios e de outros Municípios; 

b) os templos de qualquer culto; 

c) o patrimônio ou os serviços dos partidos polftlcos e de Instituições de educação ou de assistência social, observa­
dos os requisitos do art. 99 

§ 1Q- O disposto na alfnea "a" do inciso 111 aplica-se exclusivamente aos serviços próprios das pessoas jurídicas de di-
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reito público a que se refere este artigo, e inerentes aos séus objetivos. . 
. . I 

§ 29- o disposto na allnea "a" d9 inciso 111 é extensiv,o às autarquias, no que se rêfere ao patrimônio, rénda e aos ser-
viços vi'nculados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentes, ·mas não se estende aos serviços públicos concedidos, 
nem exon~ra_ o promitente da obrigação de pagar imposto que incidir' sobre. imóvel objeto de promessa ~.e compra e venda. 

Seção 11 ~ 

Disposições Especiais 

Art. 99- O disposto na alfnea "c'.ldo inciso 111 do artiQO 89 é subord inado à observância dos seguintes requ isitos, pe-
·las .entidades nele referidas: 

1 - não distribulrem qualquer parc~la de seu p~trimônlo ou de suas'rendas, a titulo de lucro ou participação no seu re-
sultado ; · · 

11 - aplicarem integralmente, no Pais, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos jnstituclonais; 
' 

' 
111 - manterem escrituração· de suas receitas .e despesas em livros revestidos de formalidade capazes .de assegurar~ 

sua exatidão. · 
' . . 

§ 19 ~Na falta de cu':lprimento do disposto neste artigo, a administração pode suspender a aplicação do, b!=lneflcio. 

§ 29- Os serviços a que se refere a allnea ''c" do inciso 111 do artigo 89 são exclusivamente, os diretamente relacionados 
com os objetivós institucionais das entidades de que trata este artigo previstos nos respectivos estatutos ou atos constiWti~ 
vos. 

Titulo rir 

Impostos 

Capitulo I 

Disposições Gerais 
. ' . , 'J 

' Art. 1 o-.Imposto~ o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer-atividade es- · 1 

tatal especifica, relativa ao contribuinte. · 
- .. \ . 

Art. 11 -Os impostos componentes do sistema tributário do Munlclpio são excluslvamente'os que constam deste titulo, 
com as competências e limitações nele previstas. " · 

~ 

Cap.ftulo 11 

.. 
. ... 

Imposto Sobre o Patrimônio e á' Renda 

Seção I 

/ 

Imposto Sobre a ~ropriedade P.redial e Territorial Urbana 

Art. 12 - O i.mposto sobre a propriedade pred ial e territorial urbana tem como fato gerador a· propriedade, o domlnio útil 
ou a f?OSse de bem imóvel por natureza ou ·por acessão flsica, como definido na lei Civil, localizado na zona urbana d,o munrcr­
pio. 

§ 19 -.. Para os efeitos deste imposto, ente ri de-se como zona urbana a qecrlta em lei municipal, "observando o requ isito 
mfnimo da existência de melhor!lmentos indicados em pelo menos 2 (dois} dos Incisos seguintes, construidos ou maiQtlqos 
pelo poder público: 

I ~ meiÓ-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;· 

11 - abastecimento de -água; 

111 - sistema de esgostos sanitários; 

IV - rede de iluminação ·pública, com ou sem posteamento para distribuição domicil iar; 

v - escola primária ou posto de saúde de ·uma distância máxÍma de 3 (três} quilômetros do imóvel conslderádo. 

§ 29 - ~ - lei municipal poderá considerar ur-9anas as áreás urbanlzévels, ou . '•de expansão urbana, con,antes de lotea-
mento aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à Indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora 
das zonas definidas nos termos do p'arágrafo anterior. 

·? Art. 1~ - A'base de cálculos é o valor venal do imóvel. . . , . 

Parágrafo Único- Na determinação da base de cálculos, não se considera o valor dos behs móveis ma~tidos, em cará­
ter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade . 

. · Art. 14 - Contribuinte do i (li posto é o proprietário do .imóvel, o titular do seu domlnio útil, ou o seu possuidor a qualq'uer 
titulo. · 

Art. 15 - O Imposto Predial Territorial Urbano será calcu lado mediante a aplicação das allquotas estabelecidas na ta-
bela anexa a este Çódigo, sobre o valor venal dos respectivos Imóveis. · · .... 

· Parágrafo Único ·- Para os fins previstos neste ártigo, considera~se valor venal nos casos de terrenos não edificados, 
em rui na ou em demolição, o valor da terra .nua; e nos demais casos, o valor da terra e da edificação, considerados em con, 
junto. • 

Art. 16 - Far-se-á o lançame~to no nome sob o qual estiver ins~rito q ;móvel no Cadastro Imobiliário. 
' 

§ 19 - No caso de condomfnio de terreno não edificado, figurará o lançamento em nome de todos os condonlmos, res-· 
pendendo cada um, na ~roporção de sua ·parte, pelo ônus do tributo . 

' . 
§ 29 ~ Não sendo conhecido o proprietário, o lançamento será feito em nome dE! quem esteja na posse do terreno. 

§ 39 - Os apartamentos, unidades ou dependências com economias autônomas se.rão lanÇados um a um, em nome 
dos proprietários condôminos. ,., · 

·· § 49 - Qu'ando. imóvel pertencer a espóliq, far-se-á o lançamento em nome deste e falta a partilha, será transferido para 
o nome dos sucessores; para esse fim os herdeiros são obrigados a' promover a tranferêncla pe~ante o órgão fazendário com­
petente, dentro do prazo de 30-(trinta) dias a contar da data do julgamento da partilha ou da a~judicação, por sentença defini-

'· 
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~5• - O laoçament~:i:óvel:nenc:te às massas iaUdas o" sociedades em Uq,idação se•ã feito em :ome da: [ 
mesmas. mas os avisos ou noti ficações serão, enviados aos representantes legais, anotando-se os nomes e endereços nos re­
gistros. 

§ 61 - No caso de imóvel objeto de co mpra e venda, o lancamclnto será feito em no r.~e do promitente vendedor ou do 
compromissário comprador. quando este já est iver imitido na oosse do imóvel. 

Capitulo 111 

Impostos Sobre a Produção e a Circu lação 

Seção I 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu1·eza 

Sub-Seção I 

Incidência e Contribuintes 

Art. 17 - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação, por emp;•Jsa ou profis­
sional autónomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços constante da tabela, anexa n este .Código. 

§ 1'- Os serviços incluldos na tabela ficam sujeitos apenas ao imposto previsto neste art1go. ainda que !:-'Ja prestação 
envolva forneci mento de mercadorias. 

§ 2° - O fornecimento de mercadorias com prestação de sert.ços não especiricados na tabela de·que trata este artigo , 
fica sujeito ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias. 

§ 3ç - Os serviços não especificados na tabela cuja prestação não envolva for necir:nen.to de mercadona ficam Igual­
mente su1eilos ao imposto municipal sobre serviços . 

Art. 18 -A base de cálcu los do imposto é o preço do serviço, ao qua l se aplica, •em cada -:-.aso. mensáimente. a alfquota1 
constante da tabela anexa a e.ste Código. · 

§ 1' - Na prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do prop.·io contri buin te . o i mp os to será c a 1- . 

cu lado com a aplicação anual das alíquotas indicadps na tabela, sem leva r em conta a importância para o t ítuíc de renurnera­
ção do trabalho profissional do pr-óprio prestador de serviço. 

§ 2~ - Quando os serviços a que se referem os itens 1, 2. 3, 5, 6, 11. 12. e 17 de que trata a tabela anexa a este Código fo­
rem prestados por sociedades. estas ficarão sujeitas ao imposto calculado anualmente na forma -:io parágrafo p ri r.~e iro deste 
artigo . multiplicado pelo número de profissionais habilita_dos que sejam sócios. quer sejam ou não empregados. mas que 
prestem se rvi ços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade· pessoal pelos se rviços executados nos termos 
da lei aplicável ao exercício da sua prof issão. 

§ 3' - Na prestação dos serviços a que se referem os itens 19 e 20 da tabela anexa a este Código, o imposto. será calcu-
lado mensalmente sobre o preço. deduzidas as parcelas correspondentes: 

a) ao valor dos mater iais fornecidos pelo prestador dos serviços; 

b) ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto. 

Art. 19- O imposto deve ser calculado pelo próprio cont ribuinte. mensalmente, nos casos do artigo 18 ·· caput". 

· § 1 ç - O recolhimento do imposto não importa no reconhecimento. pela Fazenda Municipal. da exatidão das declara­
ções em que se baseou o respectivo lançamento. que fica: :> sujeito a posterior verificação fiscal; 

§ 21- Todo aquele que se uti li zar de serviços prestado:'. ;:.or empresas ou profissional autónomo. sob a forma de traba­
lho renumerado. terá a responsabil idade do lan çamento, da i etenção e de recoll1i mento do tributo. na forma a ser estabele­
cida em regulamento. 

Art 20 - O imposto será calculado pe!a Fazenda Municipal , anualr · ,. os casos dos paráçrafos 1''. 29 e 3° do artigo 
18. 

Art. 21 - Consideram-se em presas distintas, para efeito de lançamento e cobrancfl de imposto: 

I - as que. embora no mesmo local, ainda que com idênticos ramos de atividade, pe· ·nnçam a diferentes pessvas físicas. 
ou JUrfdicas; 

11 - as que embora perten centes à mesma pessoa flsica ou jurldica, tenr1am :uncionarnento em loca:s diversos. 

§ Untco- Não considerados loca1s diversos do1s ou mais imóveis, contlguos e com comunicação interna. nem ()S vários 
pav;mentos de um mesmo imóvel. 

Art. <:2 - As Empresas ou profissionai s autónomos de prestação de serviços de quaiqu er r1atureza que dosernpenha­
re'T at.ividades classificada s em mais de um dos gn .. pos das atividades constante" ,-::a tabela anexa 8 este Código. eswrão su­
Jeitos ao imposto com base na alíquota mais elevada correspondente a urna oessas atividades. 

\rt. 23 - Será arb;trado o preço·do serviço mediante processe egular. nos seguintes case~;: 

1 •. quando se apurar fraude. sonegação ou omissão ou se o contribuinte embaracar o e_.:am e dos livros ou docu-
mentos necessários ao lançamento e a fiSCalização do tributo; 

quando o ccntribu inte.não apresentar sua guia de recolh imento e não efetuar o :Jilfi<Hne•'IC do imposto no prazo 1 

legal : 

li! . ouando o contr ibu;r: te não possuir livros. documentos. talonários de notas fi scais e 1orrn ulár ios. 

IV . ouando o resultado obtido pelo contribuinte fo r econom1carnen t1J 'nexpressivo. q ué:l,~'c for diffcíl a apuração do 
preço ou C]uando a prestação do serviço tenha caráter transitório ou instável. 

§ ún1co- Para o arb it ramento do preço do serviço, serão conside ·Adc:;, entre outros ele,;entos ou indfCIOS, o.s lança­
mentos de estabelecimentos semelhantes, a na;u reza do serviço prestado, o valor oe instalações. equipamentos do contri­
buinte. sua localização. a retirada de sócios. o número de empregados e seus salár ios. · 

Art. 24 - Nos casos de arbitramento do preço. para os con tribuintes a que se refere o artig o 23, "caput" a soma mensal . 
dos orecos não poderá ser inferior a soma dos valores das seguintes parcelas: 
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1 - valor das matérias primas, combustlveis e ou.tros materiais consumidos ou aplicados durante o mês; 

11 - total dos salários pagos durante o mês;• 

111 - total dos honorários dos diretores e_ das retiradas de proprietários, sócios ou gerentes duranrte o màs; 

IV - total das despesas de água, luz e telefone, durante· o mês. 
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Art. 25 - Quando o contribuinte pretenda comprovar, com documentação hábil a critério d~ Fazenda Municipal, a ine­
xistência de resultados econômicos, por não ter prestado serviços ~ributáveis pelo Municfpio, deve fazer a comprovação no 
prazo estabelecido por esta Lei para o recolhimento do Imposto. 

Art.. 26 - Nos çasos do artigo 18 "caput" e § 39, o imposto será recolhido mensalmente aos cofres da Prefeitura, me­
diante preenchimento de guias especiais, independentemente de qualquer aviso ou notificação até o 309 (trigésimo) dia útil 
do mês subséquente ao vencido. 

Art. 27- As diferenças de impostos, apuradas em levantamento fiscal, serão recolhidas dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da respectiva notificação, sem prejulzo das sanções cablvels. 

Art. 28 - Contribuinte é o prestador do serviço. 

§único- Não são contribuintes os que prestam· serviços em relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os direto­
res e membros de conselhos consultivo ou fiscal de sociedades. 

I 

Art. 29 - Considera-se local da prestação de serviço: 

a) o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o domicilio do prestador; 

b) no caso de construção civi l, o local onde se efetuar a prestação. 

Titulo IV 
Taxas 

Art. 30- As taxas'cobradas pelo Municlpio, no _âmbito de suas ·respectivas atribuições, tem como gerador o exerclcio 
regular do poder de policia, ou a utilização efetiva ou potencial de serviço público especifico e divislvel prestado ao contri­
buinte ou posto à sua disposição. 

§ Único - A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador Idênticos aos que correspondem a imposto, nem ser cal­
culada em função do capital das e!T,lpresas. 

Art. 31 -Considera -se poder de policia, atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, in­
teresse ou liberdade, regulá a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de Interesse público concernente à segurança, 
à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exerclcio de atividades econômicas dependen­
tes de concessão ou autorização do poder público; a tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e a direitos indivi­
duais ou coletivos. 

§ Único- Considera-se regular o exerclcio do poder de policia, quando desempenhado pelo órgão competente nos li­
mites da Lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a Lei tenha como discricionária, 
sem abuso ou desvio do poder. · 

Art. 32 - Os serviços públicos a que se refere o artigo 30, consideram-se: 

a) efetivamente, quando usufruldos a qualquer titulo; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilizaçãcrcompulsÓria, sejam postos à sua disposição, mediante atividade admi-
nistrativa efetivo funcionamento. · .-

.11 - especlficos, quando possam ser-destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessi-
dade públicas; 

111 - divislveis, quando suscetrveis. de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários. 

Art. 33 - Ficam instituldas as taxas de: · • 

I - licença para: 

a) localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, indu,striais e de prestação de serviços e respectiva re-
novação; · · 

b) execução de obras, lotea.mento e arruamentos; 

~ c) habitar; 

d) publicidade;. 

e) abate de animais para consumo; 

f) funcionamento em horário especial de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços; 

g) comércio eventual ou ambulante. 

11 - Serviço de: 

a) coleta e remoção de lixo; 

b) ocupação do solo. 

111 - administrativas: 

a) expediente. 

IV - iluminação pública 

Capitulo I 

Taxas de Licença 

Art'. 34- As taxas d~ licença são devidas em decorrência da atividade da administração pública que, no exerclcio regu­
lar do seu poder de policia, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão do interesse público concernente à segu-
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rança , a hi giene, à saúde, à ordem, aos costumes, à localização e funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais 
e prestadores de serviços, ao exercício de at ividades e econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder pú­
blico, à discipl ina das construções e do desenvolvimento urbanístico, à estética da cidade, à tranquilidade pública ou ao res­
peito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Art. 35 - Contribuinte das taxas é a pessoa física ou jurídica interessada no exercício de atividades ou na prát ica de 
atos sujeitos ao poder de polic ia adm inistrativa do Município. 

Seção I 

Taxas de Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais, Industriais e de Prestação de 
Serviços e Respectiva Renovação. 

Art. 36 - A taxa de licença de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços tem por fato gerador 
a efetiva fiscalização, pelo Município, destes estabelecimentos, no que concerne à sua localização, funcion amento. higiene, 
segurança, bem como às exigências de saúde, tranquilidade e de usos e costumes. 

§ Único- Qualquer pessoa física ou juríd ica que opere no ramo da produção, industrtização, comercializaçção, presta­
ção de serviços ou atividades similares só poderá in stalar-~e ou in iciar suas atividades no Município, em caráter permanente 
ou temporário, mediante a fiscalização, licença e pagamento desta taxa. 

Art. 37 _A licença será concedida desde que as condições de higiene, segurança, saúde, tranquilidade, uso , costu­
mes e localização de estabelecimento, sejam adequadas a espécie de atividade a ser exercida. 

Art. 38 - A fisca lização de que trata o artigo 36 será anualmente realizada, para garantia da continuidade do atendi­
mento das exigências nele previstas. renovando-se ou não a licença e cobrando-se a respectiva taxa. 

Art. 39 - A licença pcderá ser cassada e fechada o estabelecimento, a qualquer tempo, desde que passem a inexistir 
quaisquer das condições que legitimarem a sua concessão ou quando o responsável pelo estabelecimento, mesmo após a 
apl icação das penalidades cablveis, não cumpra as intimações expedidas pela Prefeitura. 

Art. 40 - A concessão ou anulação da licença, bem como sua restrição ou qualquer modificação nos seus termos, pra­
zos, locais ou qualquer outros elementos. não exoneram o contribuinte do pagamento da taxa e nem dão direito à restitu ição 
do que já houver sido pago. 

Art. 41 - Deverá ser requerida nova licença, toda vez que ocorrerem modificações nas caracterlst icas do estabeleci­
mento, ou mudança do ramo ou da atividade nele exercida. 

Art. 42- O valor da taxa será o resultado da aplicaÇão sobre o valor regional de refe~ência em vigor, das alíquotas cons­
tantes da tabela anexa a este Cód igo. 

Parágrafo único - Nos casos de atividades múltipla exercida no mesmo local a taxa será calculada e devida levando-se 
em consideração a atividade sujeita a maior Onus fiscal. 

SEÇÃO 11 

TAXAS DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, LOTEAMENTO E ARRUAMENTOS 

Art. 43- Toda e qualquer construção, reconstru ção, reforma, reparo. acréscimo ou demol ição de prédio ou muro, as­
sim como arruamentos, parcelamentos de terrrenos ou loteamentos e quaisquer outras obras em imóveis, quando localiza­
dos na área urbana, deverão ser previamente submetidos a exame e apreciação da Prefeitura, com vistas a garantir o cum pri­
mento das normas da legislação urbanística do Municlpio. 

Art. 44 - Aprovadas as plantas ou projetos das obras. 'la forma da legislaÇo urbanística apl icável, será concedida a li ­
cença para a sua execução e cobrada a respectiva taxa. 

Art. 45 - A licença terá período de validade fixado de acordo corr 0 natu reza, extensão e complexidade da obra . 

Parágrafo Unico- Findo o período de validade da licença, sem estar . 'r-dulda a obra, o contribuinte é obrigado a reno­
vá-la, mediante o pagamento da mesma taxa. 

Art . 46 - O valor da taxa será o resultado da apli cação, sob re o valor regional de referência em vigor, das alí quotas 
constantes da tabela anexa a este Código. 

SEÇÃO 111 

TAXA DE LICENÇA PARA HABITAR 

Art. 4 7 - Real izada a obra de que trata o artigo 43 e dependendo da natureza dela, será a Prefeitu ra obrigatoriamente 
convocada a fazer-lhe vistoria, para assegurar o cumprimento das plantas e projetos aprovados naquilo que interessar às de­
terminações urbanlsticas. bem como para efeito de exame das cond ições de habitab ilidade. 

§ Único- Atendidas as exigências legais, será expedido alvará de "habite-se", mediante o pagamento da taxa, calcu­
lada nos termos do artigo 46. 

SEÇÃO IV 

TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 

Art. 48 - A exploração ou utilização de meios de publicidade em vias ou logradouros públicos. em locais de acesso ao 
público ou que possam ser visíveis deste. deverá ser. previamente, submetida a exame e apreciação da Prefeitura, com vista 
a assegegura-se o cumprimento da legislção urbanrstica e o respeito à estética da cidade. 

§Ún ico - Os termos "publicidade", "anúncio ", "propaganda" e " divulgação", são equivalentes para os efe itos deste ar­
tigo, sendo Irrelevante o meio utilizado. 

Art. 49 - O ped ido de licença deverá ser instruido com a descrição detalhada do meio cie publ icidade a ser utilizado, 
prazo. sua localilação e demais características essenciais, bem como, de autorização do proprietário, no caso de o !ocal em 
que será afixada a publicidade não ser de propriedade do requerente. 

Art. 50 - A taxa será arrecadada observados os seguintes prazos de recolhimento: 

1 - As iniciais. no ato da concessão da licença; 

11 - As posteriores: 
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a) Quando anuais, durante o primeiro mês após o vencimento da licença inicial; 

b) Quando mensais, até o dia 05 do mês em que for devida após a licença inicial; 

c)_ Qua.ndo a diária no ato do pedido. 

§ Único - O ·valor da taxa que s~ refere este artigo será calc,ulada . nos termos o o ar~igo 46. 

SEÇÃO V . 
. . 

T.<\XA DE LICENÇA PARA ABATE DE ANIMAIS PARA COt-.{SUMO 

Pág. 11 

Art. 51 - O abate de ?nimal no Território do Municipio para consumo público ou r)ão, só será permitido no matadouro 
Municipal, precedida de prévia _licença da Pref~itura e i.nsp~ção sanitária prevista no Código Administrativo Municipal. 

§ Único- Em ca$-os excepecionais, a Prefeitura poderá mediante consubstanciada justificativa• do interessado, conce­
der licença para o abate de animais fora do Matadouro Municipal, sem prejulzo da inspeção sanitária real izada nas condições 
previstas no Código Administrativo do Município. • · 

Art. 52 - Concedida a licença para o abate, será cobrada a respectiva taxa, de acordo com a tabela em anexo. 

·· § 19 - A inspeção Federa! l Territorial pretere a municipal; 

.. § 29 - A c<l>brança da taxa de que tré!ta esta seção s~rá 1feita no ato da concessã,& da respectiva licença.' 

Art. 53 - O valor da taxa será o resultado da aplicação, s·obre o valor ~egional de.referência em vigor, das alfquotas 
constantes da tabela anexa a este· Código. ' 

. Art. 54 - O abate fora do matadouro Municipal e o clandestino de animais para o consumo público, realizado se·m ob-
servância das disposições acima,implicará na aplicação das se_guintes penalidades: 

I - Busca e apreensão do produto; 

11 - Embargo da comercialização; 
. . 

111 - Pagamento das taxas e outros custos lega~s. acresci9o de multa de ~O% (quarenta por centqJ, sobre o m0ntante a 
ser recolhido aos cofres mu[licipais. · · 

. \ 

§ 19 - () proprietário do produto apreend ido ou embargado terá o prazo de 24. (vinte e quatro) horas a partir .do em­
bargo ou apreensão para o cumprimento das exigências legais. Não o fazendo neste per'fodo, a municipal'idade providenciará 
a su_p comercialização e. indenizará o proprietário no valo_r real d~ ver da, descontadas as taxas e outros custos legais. 

§ 29 - Após~ cumprimento de todas as exigênctas legais, a Prefeitura indicar(~ o local adequado à comercialização do 
produto. 

§ 39 - N.o caso de reincidência, a multa será acrescida de 100% (cem por cento). 

SEÇÃO VI 

T AX~ DE LICE~ÇA PÀRA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESP~CIAL 
Art. 55 - Nenhum estabelecimento Comercial, industrial ou de prestaçãÓ de serviço poderá funcionar fora do horário 

normal, sem prévia licença da Prefeitura, deferida após apreciação e. exam-e de solicitação fundamentada do it:~teressado e 
pagamento da respectiva taxa. " 

§único- A licença só está concedida a · :estabe lecimen to que, por sua natureza e localização não pertu-
bem a tranquilidade e o sossego públi_co. ' 

Art. 56 ·- o valor da taxa setá o resultado da aplicação, sobre ·o valor regional de referência em vigor, das allquotas cons-
tantes da tabela anexa a este Código. · 

S_EÇÃO VIl 

. TAXA DE LICENÇA PARA O EXERCÍCIQ . DE COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE . . 

Art. 57 - Considera-se comércio eventual aquele que é exercido em deter~inadas época~ do ano, especialmente por 
ocasião dos festejos ou comemoraçõés em locais autorizados pela Prefeitura. 

§·19 - É co'nsiderado também comércio eventual, aquele que é exercido em instalações rer.novlveis, tais cômo: balcões, 
barracas, mesas, 'taboleiros e semelhantes, colocados nas vias e logradouros públicos. 

• I " ' 

§ 29- Serão definidas por regulamento, as at_ividade~ que, podem ser exercidas ·em instalações removlveis, nas vias e 
logradouros públicos. 

Art. 58 " Comércio ambulante é o exercido individualmente sem estabeleciménto, instalação ou localização fixa.' 

. Art. 59 - A taxa de que trata· esta seção será cobràda nos termos do artigo 56, observados os seguintes prazos: 

I - Antecipadamente qua_ndo por dias; 

11 - Até o dia 0'5 (cinco) do mês em que for devida quand~, mensalmente; 

111 - Durante o primeiro mês quando por ano. 
(l ~ • 

Art. 60- É_obrigatória a inscrição do comerc iante eventual ou· ambulante, na repartiçã~ competente, mediante o preen-
chimento de ficha _própria, conforme modeló fornecido pela Prefeitura. 

§ ún ico - A inscrição será permanentemente atualizada por 'inibativa do comerciante eventual ou ambulante, sem.pre . 
que haver qualquer modificação nas cara~terísticas iniciais da atividade exercida. 

_ CAPITULO 11 

DA TAXA DE. SERVIÇO 

SE.ÇÃO ÚNICA 

TAXA DE LIXO 

\. 

D , 

Art. 61 - A taxa de lixo tem como fato gerador a prestação tpela Prefeitura Cilo serviço de coleta e remoção de lixo. 
,, 

I. 
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Art. 62 - O responsável pelo pagamento da taxa é o proprietário, titular do dominio útil ou possuidor a qualquer tftulo 
de imóvel situado em logradouro ou via em que haja a prestação dos serviços de coleta e remoção do lixo. 

§ Único - Para os efeitos deste artigo, considera-se como Imóvel a unidade a autônoma considerada pelo Mun iclpio 
para fins de inscrição no cadastro imobiliário fiscal. 

Art. 63 - O Executivo estabelecerá a quantidade máxima e a natureza do lixo a ser coletado. 

Art. 64 - Q valor da taxa relat ivamente a cada contribuinte, será o resultado da apl icação sobre o custo do serviço, da 
aliquota de 1% (um por cento). 

Art. 65- O vaior da taxa sofrerá um acréscimo de 100% (cem por cento) quando os prédios estiverem no todo ou em 
parte ocupados por hotéis, hospitais, pensões, hospedarias, colégios, cafés, oficinas. fábricas, restaurantes, garagens, sorve­
terias. clubes esportivos e sociais, padarias, confeitarias. bares, cantinas, mercearias, açougues, peixarias, cinemas e ou­
tras casas de diversões, postos de serviços de veicules e outros estabelcimentos semelhantes aos aqui mencionados. 

CAPITULO !11 · 

TAXAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 66 - As taxas administrativas tem como fato gerador a apresentação de petição e documentos dependentes de 
apreciação providenciais ou despachos pelas autoridades municipais, a lavratura de termos e contratos com a Prefeitura, 
bem como, a sol icitação de serviços públicos afetos do peculiar interesse do Municipio. 

Art. 67 - As taxas administrativas são devidas por quem houver requerido o ato de autoridade municipa l, nele tiver inte-
resse ou dele obtiver qualquer beneficio . 

§ Único - As taxas administrativas serão exigidas quando da prestação efetiva: 
I - de serviços de expediente: 

11 - de serviços diversos. 

Art. 68 - A arrecadação das taxas será feita no ato da prestação do serviço, antt:~c i padamente , ou posteriormente, se­
gundo as condições previstas em regulamento ou instruções. 

Capitulo IV 

Taxas de Iluminação Púbiica e Extensão de Rede Elétrica 

Art. 69 - Constitui fato gerador da taxa de iluminação pública e extensão de rede elétrica, o forneciment0 e manutenção 
de iluminação pública de qualquer espécie e extensão de rede elétrica, nas vias e logradouros públicos ou particulares. 

Parágrafo 19- O contribuinte da taxa, sujeito passivo da obrigação tributária, é o proprietário ou o possuido r, a qual­
quer título, de imóveis , construidos ou não, situados às margens da rede elétrica e de iluminação, constantes de loteamentos 
aprovados ou fisicamente divididos, construidos ou não, assim como qualquer área de terra nua. de qualquer dimensão ou 
configuração, mesmo quandc originária de fusão, divisão ou desmembramento de áreas nuas anteriores, atingidas pelo ser­
viço de i luminação. 

Parágrafo 29- A base de cálculo da taxa será a Unidade imobiliária, construida ou não e obedecerá as seguintes ali quo-
tas: 

I - 1 O% (dez por cento) sobre o consumo mensal corrf;spondente ao gasto de energia elétrica fornecida pela Conces­
sionária dos serviços no Municipio , para as Autarquias, Em: ·rasas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações e re­
sidenciais. 

li -.12,5% (doze e meio por cento). sobre o valor mensal , correspo t "~nte ao consumo de en~::Jrgia elétrica. fornecida 
pela Concessionária dos serviços no Municlpio, para as lndú.strias, Co" , .. : -, em geral e Prestadoras de serviços. 

TITULO V 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Art. 70- A contribuição de melhoria será cobrada dos proprietários de imóveis valorizados direta ou i ndi ~etamente por 
obras públicas, tendo limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valo r que da obra resultar para 
cada imóvel beneficiado. 

Art. 71 - A contribuição será devida nos term os de Lei especifica que observará os seguintes requisitos minimos: 

I - publicação prévia dos seguintes elementos: 

a) memorial descritivo do projeto: 

b) orçamonto do custo da obra: 

c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contriuição: 

d) de:imitação da zona benefi ciada: 

e) determinação do fator de absorção do beneficio da valorização para toda a zona ou para cada um das áreas dife­
rencia .... Js nela contidas. 

11- fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias. para impugnação pelos interessados de qualquer dos elementos re-
feridos no inciso anterior; · · 

111 - regulamentação do processo admini strativo de instrução e julgamento da impugnação a que se refere o inciso an­
terior sem prejuízo de suaa apreciação judicial. 

§ 1" . A contr ibuição relativa a C <ida imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a 
alinea " c" d.o inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos !espectivos favores ind ivid uais de valoriza­
ção. 

§ 29 - Por ocasião do rP-spectivo lançamento, cada contribuinte devera ser notificado do montante da contribuição, da 
forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo cálculo. 
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TITULO VI 

'DAS PENALIDADES 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÓES GERAIS 
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Art . 72 - Sem prejwzo das disposições relati~as a infrações e penas constantes de outras leis e códigos municipais, as 
i infmções a este Cód igo serão punidas com as seg_uintes penas: . 

I· - multas; 

11 - proibição de transacionar com as repartições municipais; 

111 - sujeição a regime especial de fiscalizac;;ão; 

IV - suspensão ou cancelamento de isenção de tributo. 

Art.. 73 - A omissã'o de pagamento poderá ser considerada como fraude fiscal, quando o contribuinte não dispuser de 
elementos convicentes em razão dos quais se possa admitir· como involuntária tal .omissão. . 

§ ú~ico - Em qualquer caso, considerar-~e-á como fraude a reincidência na omissão de que trata este artigo. 

Art. 74 ·_ Os co-autores· nas infrações ou tentativas de infração aos dispositivos deste Código responde~ solidaria­
mente com os autores pelo pagamento do tributo devido, ficando sujeitos às mesmas penas fiscais impostas a estes. 

. . Art. 75 - Apurando-se no mesmo processo, infração de, mais de uma disposição deste Código pela mesma pessoa, 
será aplicada somente a pena correspondente à infração ~ais grave. . 

Art. 76 - Apurada a respor1sabilidade de. dive.rsas pessoas, não vinculadas por co-autoria, impor-se-á a cada delas a 
pena relativa à infração que houver cometido. ' 

Art. 77- .A sanção 'às infrações dás normas estabelecidas neste Código será, no caso de reincidência, agravada de 50% 
(cincoenta por cento). · 

Capitulo 11 

.Das Multas 

· • Art. 78 .: ~ passivel de multa de 1 (uma) a 1.000 (mH) veze.s, 8' unidade fiscal a critério da autoridade competente, o con­
tribuinte . ou responsável que: 

I - iniciar atividades ou praticar ato sujeito a licença antes da concessão desta; 

cipài. 
11 - deixar de Informar à Prefeiturta para inscrição no cadastro fiscal, seus bens ou atividades sujeitas a tributação muni-

111- apresentar ficha de inscrição cadastral, livros, docum~ntos ou declarações relativas aos bens e ativldRdes sujeitos 
à tributação municipal, com omissões ou dados inverldicos; - • · 

IV- deixar de comunicar, dentro dos prazos previstos, as alterações ou baixas que impliquem em modificações ou ex-
tinção de fatos anteriormente gravados; . • . 

V - deixar de apresel')tar dentro dos respectivos prazos •. os ~lement'os básicos à identificação ou caracterização de fa­
tos geradores ou base de cálculos dos tributos municipais; 

· VI - deixar de remeter à Prefeitura, em sendo obrigado a fazê-lo, documento exigido por Lei ou regulamento fiscal ; . . 
VIl - negar-se a exibir livros e documentos da escrita e da contabilidade que interessem à Municipalidade. 

· Art. 79- ~ passivel de multas de 5 (cinco) a 10 (dez) vezes o valor da unidade fiscal a critério·da autoridade competente, 
o contribuinte ou responsável que: · · . 

I - apresentar ficha de inscrição fora do prazo legaf regulamentar; 

11 ~ negar-se a prestar informações ou po'r qualquer outro modo, tentar embaraçar, Iludir, dificultar ou impedi r a ação 
dôs agentes do fisco; 

.111 - deixar de cumprir qualquer outra obrigação acessória estabelecida neste Código ou em regulamento a ele refe-
~Me. · . 

Art. 80 - As multas que tratam os artigos anteriores serão aplicados sem prejuizo de outras penalidades, por motivo 
de fraude ou sonegação de tributos. . · 

Art. 81 - Serão punidos com: 

b) manifesto desacordo entre os preceitos legais e regulamentares no tocante às obrigações tributárias e a sua aplica-
Ção por parte do contribuinte ou responsável; . · · · . · 

c) remessa de informes comunicação falsas à Faienda Municipal, com respeito aos fatos geradores e à cálculo de obri- . 
gações tributárias; · . · . 

d) omissões de lançamento nos livros, fichas, declarações ou gulas de bens e atividades que constituam fatos gerado- . 
res de o_brigações tributárias. " 

Capitulo 111 
' Da Proibição De Transacionar Com As 

Repartições Múniclpals 

-Art. 82 - os contribuintes que estiverert:l em débito de tributos e multas não poderão participar de licitação, cele-
brar contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer t itu lo, com a admin istração do Municfpio. 

/ . 
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Capitulo IV 

Da Sujeira A Regime Especial De 

Fiscalização 

Art. 83- O contribuinte que, a crihério da autoridade administrativa, houver cometido infração grave ou reincidir navio­
lação das normas estabelecidas neste Código e em outras leis e regulamentos municipais, poderá ser submetido a regime es­
pecial de fiscalização. 

Parágrafo Unico - O -regime especial de fiscalização d~ que trata este artigo será definido em regulamento. · 

Capitulo V 

Suspensão ou Cancelamento de Isenção 

-· Art. 84- Todas as pessoas trsicas ou jurfdicas que gorarem de isenção concedida por lei municipal e infringirem dispo­
sições deste Código, ficarão privadas, por um exerclcio da concesão e, no caso de reincidência, dela privadas definitiva-
mente. · 

.;· 

Livro Segundo 

Normas Gerais de Direito Tributário 

Titulo I 

Legislação Tributária 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Seção I 

Oisposição Preliminar 

Art. 85 -A expressão "legislação tributária" compreende as ieis, decretos e normas complementares que versem, no 
seu todo ou em parte. sobre tributos de competência do municfpio e relações jurldicas a eles pertencentes. 

Art. 86 - Somente a lei pode estabelecer: 

I - a instituição de tributos ou sua extinçãoi 

11 - a majoração de tributos ou sua redução; 

Seção 11 

Leis e Decretos 

111 - a de.tinição do fato gerador da obrigação tributária principal e do sujeito passivo; 

IV - a fixaçã,o da ali quota do tributo. e da sua base de cálculo; . 

v - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações 
nela definidas; 

VI -as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção d~ créditos tributários, ou dispensa ou redução de peQaiidades: 

§ 19- Equipara-se à majoração do tributo a modificaçãc da sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. 

§ 29- Não ~onstitui majoração de tributo, para os fins de disposto no inciso 11 deste artigo, a atualização do valor mone-

tário da respectiva de cálculo. , 

Art. 87 .o conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das l g l-; em função das quais sejam expedidos, deter­
minados com observância das regras de interpretação estabelecidas nest a lei . 

. Seção 111 -
> 

.Normas Complementares 

Art. 88 - São normas complementares das •leis e decretos: 

I- os atos normativos.exjDedidos pelas autortidades administrativas tais com o, po rtarias, circulares, instruções, avi-
sos e ordens de serviços; 

11 - as decisões dos órgãos singulares ou coletiVO$ dé jurisdicação ad ministrativa, a que a lei atribua eficácia norma-
tiva; 

111 - as tpráti cas; reiteradamente observadas pelas autoridades adm inistrativas; 

IV - os convênios que o municfp io celebrar com a União, os Estados, o Distrito Federal, os Territór ios e outros municf-
pios. 

Parágrafo ú ni co - A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidade, a cobrança de 
juros de mora e a atuali.zação do valor mon etário da base de cálculo do t ributo. , 

Art .' 89 - Entram em vigor: 

1 - os atos administrativos a que se refere o inCiso I do··artigo 87, na data de suas publicação; 

11 - as decisões a que se refere o inciso 11 do artigo 86, quanto a seus efeitos normativos, 30 (trinta) dias após a data da 

sua publicação ; 

111 - os convênios a que se refere o inciso IV do artigo 86, na dota neles previstas. 
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Capitulo I! 

Aplicação Da Legislação Tributária 

Art. 90 - A legislaç-ão tributária aplica-se imediatàmente aos fatos geradores futuros e os pendentes, assim entendidos 
aqUE:Ias cuja ocorrência tenha inicio mas não esteja completa nos termos ~o artigo 88. 

Art. 91 - A lei aplica-se a ato ou -fato pretéritos: 

1 - em qualquer caso,'quanto seja exp~essamente interpretativa, exclufda a aplicação de penalidade à infração dos dis­
positivos interpretados;, 

11 - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
- . 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

- b) quando deixe de tratá-lo como con'trár-i~ a qualquer·exigência dl'! ação ou omissão, desde que não tenha sido frau-
d.ulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

c) Quando lhe comine _penalidade menos severa q~e a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 
' . 

Capitulo 111 

· Interpretação e ~ntegração da Legislação Tributária 

Art. 92 - A legislação !tributária será interpr~tada conforme o disposto nes~e capitulo. 

. Art. 93 - Na ausência de disposições expressa; a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará su~ 
cessiva mente, na ordem indicada: -

i' a analogia 

11 - os principies gerais de d ~reito tributário; 

111 - os princfpios gerais de direito público; 
·"' IV - a equidade ,j; 

' . .. 
§ 1·, - O emprego da analogia não · poderá~resultar na exigência de tributo não previsto em lei. 

. -
§ 21 o emprego d~ équidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de tributo devido. 

A~t. s~ -Os princfpios gerais de direito pri'-':adq utilizam-se, para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de· 
seus in~itu;os, conceitos e formas, mas não para definição dos· respectivos efeitos tributári~s. 

Art' (; :; - Interpreta-se .literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

i ! su::.·ensão ou exclusão do crédito tributário; 

I! - o:.~tn,·ga. de isenção; 

11 1 - dispensa do cum primento de obrigações tributárias !!Cessórias. 

Art. Q(;- .A lei tributária que define infrações ou lhes comi na 'penalidades, interpreta-se da maneira mais Javorávél ao 
acusado, er; caso de dúvidas quanto: 

I - à cr pitulação legal do fato; 
. . ' "" . . ', 

11 - à natureza ou às cir~~stãncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; 
. . 

111 - à autoria; imputabilidade ou punibilidade; 

IV - à natureza da penalidade apficável, ou à su,a graduação . 

• Tftulo 11 

· Obrigação Tributária 
I 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 97 - A ?brigação tributária ~ principal ou acessória . 

. i - multa de importância igual ao valor do tributo, nunca Inferior, porém a O, 1 (um décimo) da unidade fiscal, os que co­
meterem infração capaz de iludir o pagamento do tribut.P, no todo ou, em P.BJie, uma vez regularmente apurada a ·falta e .se nãQ flcar 
provada a existênr:ia de artiffcio doloso ou intuito de· fraude; 

11 - multa d ·3 3 (três) a 5 (cinco) vezes o v~lor d<? tributo, mas nunca inferior· a 0,3 (três décimo) da unidade fiséal, os que 
sonegarem, - por qualquer forma, tributofdevidos, SE! apurada, a existência de artiffcio doloso ou Intuito de fraude; 

111 - multa de 10 (dez) a 100 (cem) v~zes correspondente a unlda9e tlscal; 

a) os que vjciàrem ou falsificarem documentos ou escrituração de 'Seus livros fiscais e comàrciais para iludir a fiscalização 
ou fugir ao pagamento do tributo~ 

b) os que instruirem pedidos de isenção ou redtção de lmpos.to, taxa ou éontrlbuição de melhoria com documento 
ia:so ou que contenha falsid a.de. 

. -§ 19- As p~nt:lidades a que se refere o inciso 111 serão aplicados nas hipóte~es em que não efetuar o cálculo pela forma 
dos incisos ·1 e IL ' 

§ 29 -~onsidera~se consumada a fraude fiscal', nos casos do inciso 111, mesmo antes de vencidos os prazos de cumpri-
mento das obrigações tributárias. ~ · ' 

. § 39 - Salvo prova em contrário, presume-se. o dolo em qualqúer das seguintes circunstâncias ou outra~ análogas: 

·a) êon-tradiçao evidente entre os livros e documentos da escrita fiscal e os elementos das declarações e guias apresen-
tadas às repartições municipais; - · · · · 

t> 
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l !idade pec uniária e extingue-se junln• o;;,1te com o crédito dela decorrente. 

! § 29- A o brigação 3cessór:a tmn ,;o• ob!etlvo as prestações, poSitivas ou neg Rt:vr.'· r• <· Vistas na !flgis!ação tr'ibutária, 
' •O in .~·•esse da arrecadação r··: 3d f,sc; !izaç8o olc.s tr~butos . 

§ 39 - A obrigação acessórs& ,.e:o s•mplt.s falo cie sua inobservanc1a. converte-i;e e r. 1 . igação principal r E·I3,:., amente 
:. ;->enalidade pecuniária. 

Capitulo 11 

Fato Gerador 

/ut. 98- Fato gerador da ob1 ,~~'~' ~o pnnc:pal é a si!u t::1ào defln1da naste Código corro,, necEissária e suficiente à sua o­
corrência. 

Art. 99- Fato gerador da obr~gaçã l') acessóna é qualq uer situa cão que. ns , Y 'T'H clél •egisiação tnbutár ia, impõe a prá­
tica ou a absten~ào de ato que :·,ão configw e <1brige.çôn pr ir.c1pal 

Art. 100 - Cor.sidera-se ocorrid0 ·, t::lto '<eíador e exrstentes os se<;s efeitos 

! -tratando-se de situaç. ão oe· 1f'lt de ,d"' o momento err. que se vi'!· ·liquEhl El'l ci r cun'::itânctas matena1s necessárias" 
que pmd uza os efeitos que normalrnem" lh:l são próprios; 

li - tratando-se de situação jd l'li<... ~·., desde o momsn:::> em que esteja defin i tiv~rneq ~l'nstítufde., nos termos do direito 
ap11cáv""! 

Art. 101 - A dcfi nicã::> iegel dn tat ger b(JOr 5 ;nterpretar abstraindo-se: 

· - da val1dede jurfdir.a dos ;;:('~ efpt;vamente )~atit .. ~dos pelos contri":ui:Jtes. rés!Jonsá"eis ou terceiros, bem como da 
natureza de:: . "iet.:;s ou dos Sr " dh'ltos; 

11 - c'.:n; efeitos dos fatos eH, ,.;mr·· '. ncorr ídos. 

A·t. 102 - Os contr íbuintes. o•· q Ja,sqLl\':1 responsáveis por tríbotos, ta:.:í! itnrào IJOI ludos os •ne: os ao seu alcancb, o lan­
ç nT1.f,nto, a f i:>ca! izaçõo e a cobían v.· dos tt ibutos devidos à Fale.,,:Ja Mwd;;;pal, fH:;a ndo especialmente obrigados a. 

b ltlá 

I 
- '1rese.1tar conforme o cas·:;. ci;:darações e guias e -- escritura ern livr05 próprios óo~> fstos geradores de obrigação ui-- ,I 

,.mdo as r.or m8,_, aa legislacáo trihutána: · 

I 

l 
I 

P<'.Z ce 
comu11icar à Faz0nda Mun~ .. t18t "'enii O de 15 (quinz.:.) d ias. contados a partir df! ocorrência. qualquer alte;ação ca­
ger~r. modificar OJ exting. ,,r ob- ;1açã:1 tributá··ia: 

111 - r.onservR..r e apreser'l21 à autoridarJe com petente \J< ·ando sol1t.1tado q,.s lr4U€H documento que, da algu m rr· · Jo, se 
ret::;, c op ,~rações ou situRções q•Je const:tuom lato gerado• de obriÇJaçào tribt.Jifl' ia ou q ue srrva como comproVI:mte oa vera­
Cid f' de c;,_ s dados consignados <~ r,1 gt;i~<.: e OI)CUiYlentos fi scal~: 

IV · prestar sempre que, su"·:•L·v:ws pela!; Rutoridades. competentes, in•· :;r ~·ôes "-' esc larecimentos que . a j <;ízo d a 
Fazend a Mun1cif)al se refira·n a ia'v 9""Gd., de obrigação tnbuté.r!a. 

'\··"' 

,. ·sqnç[,._, í icr:rn os isentos n 1jeltos av cumorlrnento do d1sposfo neste artigo. 
Caoftu lo i.i 

Sujeito A . \·J 

Carit11!o :v 
SuJSI!o Passivo 

A,: í04 - SL.~iio passi'IC jr:. , gação pnncip?.l P. g ::'.JP.:ssoa obr!ÇJsda ac :.:i!~<Jrq r;· ;:€ tílbuto OL• penalidade pecu-

1 - contribuinte. o :.ando !e r' ·., ., ·' pHssoa: e rlireta com 8 sl tr!sçi'.D ill' con::;~,f :::J c: 'e.::!:Jectivo *ato 9:c-rador: 

11 - responsáve!, cJUando sB· .. '6v!:::.!lr a ~uncição da Ci'"1ll ;buinte sua o o• •ga~, - f!ecN ra de disr osr~,-ào des~e Cód igo. 

Àrt. 105 - S~Jje ito ~~assivo · c;_ ,. ~~-ã,, -J'(·:<>sória é a pessoa n~;, :;•.wa à:'i ,, ~:;taçóes q r •~ consiituam o seu >bJF>to 

A; t. 105 - ,t;,s convenções p8 . r,u ;.,, oS. rt:Ji=. I.!'.IP.S à rosponsl'l ·, iliiiti-:JA pe!0 .. ' tig.,mento de tnbutos não pol~err ser opostas 
a ~azenda Públicé' .. ps1 a mod ;iic- , CJ <JI.lt"w;àc.' !eqa! d o sr.:Je•to pa<.;s!vo d as obri1;c>r,õt-s tributárias corre:.;pondentes. 

::,EH,:~o 11 

Solidariedad ·; 

Art. 107 - São solidariedades c,! r g• .rjgs 

1 - as pessoas que tenham .:1'· , .. ,,"' · :·r··um na situação q u 0 corsr1tue o f;;t0 gerado· d a obrigação principal; 

11 - as pe!.:soas expressame·.le dr.~·~r"•das oor es!e Código 

§ Único - A solidariedade refer1dr, nPst,, artigo nào comporta benaffc10 . <<:J 0ni flrr: 

:\rt. 108 - São os seguirtes ')'.- , 1:'::; •:ía solide.riedade 

1 - o pagamento efetuado p dv<> vorigedos aproveita aos der.1a1s: 

11 - a isenção ou remiss&o de cr ·" 
:t.1Cio, nesse caso, a solidariedade O<.,,~. 

.:;xonera todos v..c; otmgadc~, salvo se a!Jtorgaóa .,.,ssoalmente a um deles. subsis­
aos demais pelo saldo; 

!.--~------------- ----·-·--- ·---·------- --·--- - --

I 
I 

I 
i 

I 
i 
I 

I ,. 
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111 - a interrupção. da prescriçã·o, em favor ou sontra um dos obrigados, f~vorece ou prejudica . aos de"lais. 

Art. 109- Pela cobrança menor de tributo responde perante a Fazenda Municipal, solidariamente, o servidor culpado. 

Seção UI 

.Capacidade Tributária 

Art. 11 O - A capacidade tributária passiva .lndepen9e: 
' I - da, capacidade civil ·das pessoas naturais; 

' 
11,- de achar-se a pessoa natural sujeita . a me.didas que impo~em privação ou limitação do exerc!cio de1itlvldades ci-

vis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou n~góclo~; 

111 -de estar a pessoa jur!dica reg~ularmente ?Ori~titufda bastando.que, configure uma unidade econômica ou proflsslo- • 
na I. 

Art. 111 - Na falta de eleição, pelo 

Seção IV 

Domidlio Tributário 

contribuinte ou responsável, de domicilio tributário, considera-se como tal: 

. I -quanto às pessoas n!!turais, a sua residência habitual, ou, sendo esta Incerta ou desconhecida, o centro habitual de . 
sua atividàde; . . 

' 11 - quanto.às pessoas jur!dicas de direito privado ou às firma$ individuais, o lugar de sua sede ou em relação 808 atoe 
ou fatos que derem origem· à obrigação de cada .Estabelecimento'; . • . 

111 - quanto às pessoas jurfdicas de direito público, qualquer· de suas repartições nci território do Munlclplo. 

§ 1 9 - Quando pão couber a aplicação regra·s em qualquer dos Inciso~ deste artigo, considerar-se-á como domlcRio 
tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação d9s bens ou da ocorrência dos atos ou fatos qué deram origem i 
obrigação. 

§ 29- A autoridade administrativa pode recusar o d0mic!lio eleito, quando Impossibilite ou dificulte a arrecadaçlo ou 
Hscalização do tributo, aplicando-se então a regra do § anterior. · 

Art. 112 -·A critério da autoridade administrativa, o domicilio tributário será consignado nu·petlçOes, gulaa e outros dO.: 
cumentos dirigidos ou apresentados à Fazendâ Municipal.'· 

§ Onico- Os inscritos como contribuintes habituais deVerão comunicar toda mudança de domlcnlo, no prazo de 15. 
(ql!Jnze) dias, contados a partir da_ ocorrência. 

Capitulo V 

Responsabilidade Tributária 

Seção I 

. . Responsabilidade · dos Sucessores . . . 
l . ' 

Art. 113- O disposto nesta seção aplica-se por igual aos crédttostrib~rios definitivamente constltufdos ou erncursosde cons-
tituição à data dos atos .nela r'Elferidos e aos colistituldos posteriormente aos mesmos ~s atos, ~esde que, relativos a obrlga-
·ções · tributárias surgidas até a referida data. · 

' . 
Art. 114 - Os créditos tributários relativos ao imposto predial e territorial urbano, às taxas pela prestação de serviços 

referentes a bens imóveis e a contribuição de melhoria, sub-rogam-se na pessoa·dos res~ivos adqui entês, salvo quando 
conste do titulo à prova de sua quitação. · ~ · . 

§ 19 - Nó caso de arrematação em ~asta pública, à subrogação ocorre sobre os respectlvos_preços. 

Art. 115 • São pessoalmente responsáveis: 

I - o adquirinte ou remitente pelos tributos relativos .aos bens adqulridos·ou remido~.; 

11 ~ o sucessor a qualquer trtulo e ocônjugue meeiro pelos tributos devidos pelo "de cuJos" até a data da partilha ou adju-
dicação, limitada. esta responsabilidade ao montante do quinhão do_,legado ou da meaÇão; . 

111 - o éspólio pelos tributos devidos pelo "de cujo~" até a data da abertura .da sucessão. 

Art. 116 - A pessoa jur!d ica de direito privado que resultar de. fusão, transformação O\J incorpor~ção de o'utra ou em 
outra, é responsável' pelos tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jur!dicas de -:lireito privado fusionadas, ·transfor- ' 
•madas ou incorporadas. ' ' " 

§ÚniCO- 0 disposto neste artigo, aplica-se aos CaSOS de extinçãO de pessoas jur )iCaS de dfreitO privado, quandO a ex­
ploração da respectiva atividade seja continuada por qÚalquer sócio remanescente t J seu espólio., sob a mesma ou outra 
razão social ou sob firma individual. • 

• • r - . 
Art. 117 -A pessoa natural ou jurfdica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer titulo, fundo de comér­

cio ou estabelecimento comercial industrial ou profissional continuar 'a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social . 
ou sob forma ou nome individual, responde pelos tributo.s, relativos ao fundo ou ~stabelecimen~o adquirido ·devidos até a 
data do ato: · · · 

I - integralmente, se o ~lien·ante cessar a ex.plor~ção do comércio, lndustria ou atividade; 

11 - subsidiariamente com alienante se este prossegllir na exploração ou-iniciar dentro de 6 (seis) meses, a contar d~ 
· data da al!enação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão. _ · 

Seção 11 

Responsabilidade de Terceiros 

. Art; 118 - Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal _Peio ·contribuinte, res~ 
pondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de. que forem responsáveis: 

I - os pais, pelos tributos devidos ; por seus. filhos menores; 

.. 

•, . 
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11 - os tutores e curadores pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados; 

111 - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio; 

V - o sindico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário; 

Pág. 18 

VI- os tabeliães, escrivães e demais serventuários de offcio, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, 
ou perante eles, em razão do seu oficio; 

Vil - os sócios no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 

§ Único - O dispcsto neste artigo só se aplica em matéria de pena!idadEI. as de caráter moratório. 

Art. 119 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigação tributária resultante de atos prati-
cados com excesso de poderes ou infração de lei , contrato social ou estatutos: 

I - as pessoas referidas no artigo anterior; 

11 - os mandatários, prepostos e empregados; 

111 - os diretores, gerentes ou representantes de, pessoas juridicas de direito privado. 

Seção 111 

Responsabilidade por Infrações 

Art. 120.- A responsabi lidade por infração da legislação tributária Independa daintensão do agente ou do responsável e 
da efetividade, natureza e extensão. dos efeitos do ato. 

Art. 121 - A responsabilidade é pessoal do agente: 

I - quanto as infrações conceituadas por lei como crime ou contravenções, salvo quando praticadas no exercicio regu­
lar de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento: de ordem expressa emitida por quem de di­
reito; 

11 - quanto às infrações em cujas definição o dolo especifico do agente seja elementar; 

111 - quanto às infrações decorram direta e exclusivàmente de dolo especifico: 

a) das pessoas referidas no artigo 118 contra aquelas por quem respondem; 

b) dos mandatários, prepostos ou empregados contra seus mandantes, preponentes ou empregadores; 

c) dos diretores , gerentes ou representantes de pessoas jurfdicas de direito privado, contra estas. 

Art. 122- A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada se for o caso, do paga­
mento do, tributo devido e do juro de mora ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa quando o 
montante do tributo depende de apuração. 

§Único - Não se considora espontânea a denúncia apresentada após o Inicio de qualquer procedimento administrativo 
ou medida de fiscalização re lacionados com a infração. 

Titulo 111 

Crédito Tributário 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 123 - O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 

Art. 124 -As circunstânc ias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os pri­
vilégios a ele atribuido ou que exclu·em sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem. 

Art. 125 - O crédito tributário regularmente constitui do somente se· modifica ou se extingue, ou tem sua exigibilidade 
suspensa ou excluída, nos casos previst?s : neste Código, fora dos quais não podem serdispensadas;sob pena de responsa­
bilidade funcional, a sua efetivação ou as respectivas garantias. 

Capitulo 11 

Constituição do Crédito Tributário 

Seção I 

Lançamento 

Art. 126 - Compete priva.tivamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim 
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obr.igação correspondente, de­
terminar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, Identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a 
aplicação da penal idade cablvel. 

§ Único - A atividade administrativa de lançamento é vincu.lada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcio-
na i. 

Art. 127 - O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela Lei então vi­
gen te, ainda que posteriormente modificada . ou renovada. 

§ único - Apl ica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente é ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha 
institu[do novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliados os poderes de investigação das autoridades 
administrativas ou outorgado ao crédito, maiores garantias ou privilégios, exceto, neste últ imo caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a t·3rceiros. 
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Art. 128 - O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode
1 
ser alterado em virtude. de: 

I - impugnação. do sujeito passivo; · 

11 - recurso de offcio; 

111 - iniciativa de oficio da autoridade administrativa nos casos previstos no artigo. 
I I ' • 

. Art. 129 - A modificação .introduzida de oficio ou em consequência de decisão administrativa ou judicial nos critérios 
jurldicos adotados pela éjUtoridade administrativa no exerclcio do lançamento, somente pode ser efetivada em relação a um 
mesmo sujeito passivo, quanto ao fato gerador· ocorrido posteriormente à sua introdução. 

Seção 11 

Modalidades de Lançammento 
. . 

Art. 130- O lançamento é efetuado com base na declaraçã.o do sujeito passivo ou de terceiros, quando um ou outro, 
na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa,- informações sobre a matéria de fato, indispensáveis a 
sua efetivação. 

. . 
§ 19- A retificação da declaração por iniciativa do próprlo declárante, quando vise a reduzir· ou a excluir tributo, só é ad-

missivel mediante comprovação do erro em que se funde e antes de notificado o lançamento. ' • 
. . ' 

§ 29 - Os err.os contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame, ser.ão retificados de oficio pela autoridade admi -
. nistrativa a que competir a revisão daquela. 

Art. 131 - Q~ando o cálculo do tributo tenha por base ou tome em consideração, o valor .ou preço de bens, direitos, 
· serviços ou atos jurldicos, a autoridade lançadora, mediante processo regUlar, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que 
sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo su­
jeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, a vallação contraditória adminis-
trativa ou judicial. · 

Art. 132 - O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos seguintes casos: 

I, - quando a d~claração não seja' prestada pqr quem de direito, no pra~o e na forma da leg islação tributária; 

li -quando a pessoa legalmente obrigada, embo'ra tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de 
atender no prazo e na forma da legislaçaso tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administra­
tiva, recuse-se a prestá-lo ou não ·o preste satisfatoriamente, a juizo daquela autoridade; 

111- quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como 
sendo de declaração obrigatória; 

IV- quan9o se comprove OIT,lissão ou inexatidão por parte da pessoa legalmente, obrigada, no exerclcio da atividade 
a que se refere o artigo seguinte ; · · · 

V~ quando sé comprove ação ou omissão do sujeito passivo·, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê a aplicação 
de penalidade pecuniária; 

VI- quando se comprove que o sujeito passivo, ·ou tercei ro ~m beneficio daquele, agi~ com·dolo, fraude ou simulação; 

VIl - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior; 
' ' 

VIII - quando se comprove que, no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou 
ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou _foFmalidade essencial; 

IX - quando se verificar qualquer erro na 'fixação da base de cálculo. 

X - quando a lei acima o determine. 

·§ Único -A revisão do. lançamento só pode.ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazende Pública. 

Art. 133- O !lançamento• por homolbgação, que ocorre quanto aos t ri butos cuja legislação atribua ao sujeito • passivo o 
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autori­
dade, tomando conhecimento , da atividade assim exercida pelo obrigado expressamente a homologa. 

§ 19 - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condições resolutória 

§ 29 - Não influem sobre a obrigação tributária quàisquer atos anteriores à homologaÇão praticadas pelo sujeito pas-
sivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito . · 

' 
§ 39 - Os· atos a que se refere o parágrafo anterior serão; porém, considerados r··- apuração do saldo porventura devido 

e, sendo o caso, na imposiçã,o de penalidad.e ou sua graduação. ' 

§ 49- O prazo máximo para a homologação do lançamento , será de 5 (clnc ) anos, à contar da ocorrência do fato 
gerador.; expirado esse prazo sem que a Fazenda Municipal se tenha proríunciaçlo, c. 'Sidera-se homologado o lançamento 

. e definitivamente extinto o crédi to, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fral: ·e ou simulação. 

Art. 134- As taxas poderão ser lançadas isoladamente ou se posslvel êm conjunto com outros tributos, mas dos lisos 
recj3bidos deverá constar, obrigatoriamente, ·a indicação dos elementos distintos i de cada triouto e os respectivos valores. 

Capitulo 111 

~uspensão do C,rédito Tributário 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 135 - SUspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - a moratória; 

11 - o depósito do seu montante integral; 

111 - as reclamações e os recursos quando procedentes; 

IV - a concessão de medida liminar em mandato de segurança. 
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§ Único - O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações acAssórias dependentes da obriga,ção -1 
princ1pal cujo crédito seja suspenso ou dela consequentes. 

Seção 11 

I 
Moratória 

Art . 136-- A moratória somente pode ser conced ida: 

I - em caráter geral 

a) pela pessoa jurídica de direito público comj)etente para instituir o tributo a que se refi ra; 

11- ern caráter individual por despacho da autoridade administrativa, desde que autorizada por lei nas condições do in­
ciso anterior . 

§Ún ico - A Lei concessiva pode circunscrever expressamente a sua aplicabilidade a determinada região do Território 
do Municfp io ou a dete rminada classe ou categoria de sujeitos passivos . 

. A.rt . 137- A Lei que concede moratór ia er:1 caráter geral ou autoriza sua concessão em caráter individual especificará, sem 
pre juízo de outr9s· requisitos: 

I - o prazo de sua duração; 

11 - as c.or~dj ções da concessão em c:aráter individual ; 

11 1 - sendo caso: 

a) os tribütos a que se aplica; 
. . . 

b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso I, podendo atri buir a fixação -
de uns e dé ou tros à autoridade administrativa, para cada caso de concESsão em caráter individual; 

Ar1. 138 - A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a 
conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado aquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo. 

Parágrafo Único - A moratória não aproveita aos casos de dolo, fraude ou simu lação do sujei to passivo ou de terceiro 
em beneffcio daquela. · 

AfJ. 139 - A concessão de moratória em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada de of icio , sem­
pre que se apure o t>eneficiado não satisfazi::t Ou deixou de cumprir os requisitos para a sua concessão, cobrando-se o cré­
dito acrescido de juros de mora: 

I -com imposição da penal idadé cabível, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em beneficio 
daquele. 

11 - sem imposição de penalidade. nos demais casos. 

Parágrafo Único - No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e st:a revogação 
não se computa para efei to da prescrição do direito à cobrança do crédito no caso do item 11 deste artigo, a revogação só 
pode ocorrer antes de prescrito o referido direito. 

Capitulo IV 

Extinção do Crédito Trib.Utário 

Seção 11· 

Modalidades de Extinção 

Art . 140 - Extinguem o crédito tributário: 
'· 

I - pagamento; 

11 - a compensação; .. 
111 - a transação; 

IV - a remissão; 

V - a prescrição e .::1 decadência; 

VI - a convers3o de depósito em renda; 

VIl -o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no art igo 130 e seus§§ 19 e 49; 

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 29 do artigo 143. 
' 

IX- a decisão administrati va irref.ormável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa que não mais possa 
ser objeto de ação anulatól'ia; 

X - a decisão JUd icia l passada em julgamento. 

Seção 11 

Pagamento 

Art. 141 - A imposição de penalidade não ilide o pagamento integral do crédito tributário. 

I - quando parcial, das prestações em qu~ se decomponha; 

11 - quando total. de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos. 

a) as garantias que de":em ser fo rnecidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter ind ividual. 

Art. 143 ~ o pagamento é efetuado: 

1 - em ~oeda corrente. cheque ou vale postal : 

11 - por processo mecânico. 

§ 1' - A legislação tributária poderá estabelecer garantias para o pagamento por cheque ou vale postal.desde que não 0 
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torne impossfvel ou mais oneroso que o pagamento ·em moeda corrente. 

§ 29 - O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate deste pelo sacado. 

§ 39- O Executivo poderá contratar com estabelecimentos de crédito com sede, agência ou escritório no Municfpio, o 
recebimento de tributos, segundo instruções que baixar para esse fim. 

Art. 144- Existindo simultaneamente 2 (dois) ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo para com o Municf­
pio, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros de mora, a autoridade ad­
ministrativa competente para receber o pagamento d~terminará a respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na 
ordem em que enumeradas: . · 

I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria e em segundo lugar, aos decorrentes de responsabilidade tri-
butária; 

11 - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois as ta.xas e por fim, os impostos; 

111 - na ordem crescente dos prazos· de prescrição; 

IV - na ordem decrescente dos montantes. 

Art. 145 - A importância do crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos: 

1 - de recusa de recebimento ou subordinação deste ao pagame .. nto de outro tributo ou de penalidade ou ao cumpri­
mento de obrigação acessória; 

11 - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas sem fundamento legal; 

111 - de exigência , por mais de uma pessoa jurfdica de direit~ público. de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador: 

§ 19 - A consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se propõe pagar. 

§ 29- julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é convertida em 
renda; julgada improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem pre­
juízo das penalidades cabfveis. 

Art. 1 46 -

Art. 146 ~ Expirado o prazo para pagamento, ficam os contribuintes sujeitos à multa de 10% (dez po r cento) a 100% 
(cem por cento) acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao ano, contados por mês ou fração, sobre a importância de-
vida até seu pagamento,. 1. 

Parágrafo Único - Aos créditos fiscais do Municfpio, aplicam-se as normas de correção monetária consubstancia-
das na Lei Federal nQ 4.357 de julho de 1.964. 

Art. 14 7 - Os juros moratórios resultantes da impetualidade de pagamento serão cob rados a partir do mês imediato ao 
vencimento do tributo, exceto o imposto imobiliário e tributos !lançados em conjunto; que vencem juros a partir de janeiro 
seguinte ao ano do lançamento, considerando-se como mês completo qualquer fração desse perfodo de tempo. 

Art. 148 - Encerrado o prazo para pagamento a repartição competente providenciará a inscrição dos débitos'fiscais, 
por contribuinte. 

Seção 111 

Pagamento Indevido 

. Art. 149 -0 sujei~o passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restruição total ou parcial do tributo, 
seJa qual for a modalidade do seu pagamento, nos seguintes casos: 

I -cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária apli­
cável ou da natureza ou c:rcunstãncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido. 

11 -erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alfquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou 
na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento. 

111 - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão, condenatória. 

Art. 150- A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financei ro 
som_ente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê·' J transferido a terceiro, estar por este 
expressamente autorizado a recebê-la. 

·Art. 151 - A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesmE ':!roporção, dos juros de mora e das 
penalidades pecuniárias, salvo ·as referentes a infrações de caráter formal não preju ,,icadas pela causa da restituição. 

Parágrafo Único- A restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que 
a determinar. 

Art. 152 - O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

I- nas hipóteses dos incisos I e ll'do artigo 143 da data da extinção do crédito tributário; 

11 - na hipótese do inciso 111 do a rtigo 143, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em ju l­
gado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão · condenatória. 

Art. 153 - Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória da .decisão administrativa que denegar a restituição. 

Parágrafo Único- O prazo de prescrição é interrompido pelo infcio da ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, 
a partir da data da intimaÇão validamente feita ao representante judicial da Fazenda Municipal. . 

Seção IV 

Demais Modalidades de Extinção 

Art. 154 -A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular em regulamento, ou cuja estipulação em cada caso 
atribuir à autoridade fazendatória, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos lfquidos e certos, vencidos 
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ou vencendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Municipal. 

Parágrafo Único- Sendo vencido o crédito do sujeiio passivo, determinar-se-á, para os efeitos deste artigo a apuração 
do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês 
pelo tempo a decorrér entre a data da compensação e a do vencimento. 

Art. 155- O Executivo pode facultar nas condiçoe~; que estabeleça em reg ulamento. celebrar \transação que, mediante 
concessões mútuas, importe em determinação de litrgio e consequente extinção de crédito tributário. 

Art. 156- A lei pode mediante prévia regulamentação, deste artigo, concede r por despacho fundamento, remissão total 
ou parcial do crédito tributário, atendendo: 

I - à situação econômica do sujeito passivo; 

I! - ao erro ou ignorância do sujeito passivo, quanto a matéria de fato; 

111 - à diminuta importância do crédito tributário; 

IV - as conqições de equidade, em relação com as caracterfstlcas pessoais ou materiais do caso; 

V - as condições peculiares à determinada região do território do Municfpio. 

Parágrafo Único- O despacho referido neste artigo não gera direito adquir ido, aplicando-se, quando cablveis, o dis-
posto no artigo 139. 

Art. 157- O direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos contados: 

I - do primeiro dia do exerclcio seguinte aquela em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

11 - da data em que se torna definitiva a decisão que haver anulado, por vicio formal, o lançamento anteriomente efe-
tuado. · 

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele pre­
visto, contando da .data , em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação do crédito tributário, 
ao sujeito passivo, de. qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. 

Art. 158- A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contando da data de sua consti-
tuição definitiva. 

Parágrafo único - A prescrição se interrompe: 

I - pela citação pessoal feita ao devedor; 

11 - pelo protesto judicial; 

111 - por qualqeur ato judicial que constitua em mora o devedor; 

IV - por qualquer ato inequlvoco ainda que extra judicial que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 

Art. 159 -Serão cancelados, mediantes despacho do Prefeito. os débitos fiscais: 

I - legalmente prescritos 

11 - de contribuintes que hajam falecido sem deixar bens que expriam valor. 

Parágrafo Único- O cancelamento será determinado de Oficio ou a requerimento da pessoa interessada, desde que fi­
quem comprovadas a morte do devedor e a inexistência de bens, ouvidos os órgãos fazendários e jurfdico da Prefeitura. 

Capitulo V 

Exclusão do Crédito Tributário 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 160 - Excluem o crédito tributário: 

I - a isenção; 

Parágrafo único- A exclusão do crédito tributário não dispe'lsa o cum primento das obrigações acessórias dependen­
tes da obrigação principal cujo crédito seja exclufdo, ou dela consequentes. 

Seção 11 

Isenção 

Art. 161 -São isentos de imposto predial e Territorial urbano os imóveis de propriedades de instituições !re ligiosas, 
desportivas, culturais, beneficientes, recreativas ou de classe. 

Art. 162 -A execução, por administração, empreitadas e subempreitadas, de hid rául icas ou de construção civil, e os 
respectivoss serviços de engenharia consultiva, quando contratados com a União, Estados, Distrito Federal, Municfpios, Au­
tarquias e empresas concessionárias de serviços públicos, ficam isentas do imposto a que se refere o artigo 17. 

Art. 163- São isentos do imposto sobre serviços as atividades individuais de pequeno rend imento, quando destinados 
exclusivamente ao sustento de quem as exerce ou de sua famflia, nos term os a serem estabelecidos em decreto executivo. 

Art. 164 - São isentos da taxa de licença para execução de obras: 

1- as obras realizadas em imóveis de propriedades da União, Território e do Municfpio das suas autarquias e funções; 

11 - a limpesa ou pintura externa ou interna de prédios, muros, e grades, casas e ediffcios; 

111 - a construção de passeios, quando do tipo recomendado pela Prefeitu ra; 

IV - a construção de barrações destinados à guarda de materiais de obras licenciadas. 

Art. 165- São isentos da taxa de licença para publicidade: 

I - os cartazes e letreiros destinados a fim patriótico, religioso ou eleitoral; . 
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li - as placas indidicativas de ·SÍtios, granjas OU fazendas, bem como as de ramal OU direção .de l estradas; 

111 .. as placas indicativas de hospitais, casas de saúde, ambulatórios e pronto-socorros; 
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IV - as placas ir.dicativas dos nomes das firmas, engenheiros e arquitetos responsáveis pelo projeto ou execução de 
obras, quando postas no loçal de construção; 

· V- os dísticos ou denominações, luminosos ou não, de estabelecimentos, comerciais, industriais ou de prestação de 
serviços, quando ap.osto nas próprias paredes internas ou externas, ou ·nas vitrines e mostruários dos estabelecimentos. 

, I . .. 

Art. 166- As isenções, quando decorrentes de lei Municipal devem ser solic i t~das uma só vez, em requerimento acom­
panhado das provas de que o contribuinte preenche os requisitos necessários à sua obtenção E!· reconhecidas por, ato do 
Prefeito, somente benefi~iarão o interessado a partir da data em que tiverem sido requeridas. 

Capítulo VI -

Garantiqs e Pri.vilégios do Crédito Tributário 

SeÇão I 

Disposições Gerais 

Art. 167- A enumeração das garantias atribuídas neste capítulo ao créditÓ tributário não excltJi outras que sejam ex-
pressamente previstas; em lei, em função ,da natureza ou das características do tributo a que se r efiram. / 

Patrágrafo Único-- A natureza das garantia·s atribuídas ao crédito tributário não altera a natureza deste nem a· da obri­
gação tributária a que corresponda. 

Art. 168 - Sem prejuízos dos privilégios espeqiais sobre determinados bens, que sejam previstos em lei, responde 
pelo pagamento do crédito tri butário a totalidade dos bens e das rendas. de qualquer origem ou natureza, do su jeito passivo, 
seu espólio ou sua mas,sa falida, inclu_s iv~ os gravados por, Onus real ou clá~sulas de inalienabilidade ou impenhqrabili­
dade, seja qual for a data da construçao do Onus ou cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declarar 
absolutamente i rn penhoráveis. 

Art. 169 - Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo por sujeito passivo em 
débito para corri a Fazenda Municipal por crédito tributári? regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem reservados, pelo devedor, bens ou rendas 
s'uficien.tes ao totál pagamento da dívida em fase de 'execução. 

Seção 11 

Re.ferências . 

Art. 170- O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou o' tempo da constituição deste, ref.! 
::salvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho . 

Art. 171 -Nenhum departamento da administraç.ão municipal e autarquia celebrará contrato ou aceitará proposta em 
concorrência pública, sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devidos à Fazenda 
Municipal , relativo à atividade em ::;ujo exercício contrata ou encerra. 

Tftulo IV 

Administração Tributária 

Capítulo I · 

Fiscalização . . 
Art. 172 - Compete a administração Fazendária Municipal , através de seus órgãos especializados, a fisca lização do 

cumprimento das normas da legislação tri butária.· 

Art. 173 -A fiscalização será exe·rcida sobre todas as pessoas sujeitas à obrigação tributár ia, inClusive nos casos de 
imun idade e isenção. · · 

Art. 17 4- Cóm a finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pe­
los contribuintes e responsáveis e de determinar, com precisã'o, a natureza e o montante dos créditos tributários, a Fazenda 
Municipal poderá: · 

I - exigir, a lqualquer r tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos e 10perações. que constituam ou possam 
vir a constituir fato gerador de obrigaçção tributária; .. 

11 - fazer .inspeções, v;storias, levantam entes e avaliações nos locais e estabele( mntos onde se exerçam atividades 
passíveis de tributação, ou nos bens que constituam matéria tributável. 

111 - exigir informações escritas; 

IV - notificar o contribuinte ou r'esponsável para ~omparece r à repartiç~o .faze !ária; 

V- req uisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando indispensável à realização de diligência, in­
cl usive inspeções necessárias ao registro dos locais a o.stpbelecimentos, assim como dos bens e documentação dos contri­
buintes e responsáveis. 

VI - instituir livros e registros obrigatórios. 

Art. 175 - Para efeitos da legislação tributária, não tem aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limi­
tativas do Olrelto Oe examinar mercadorias, livros, arquivos, documentOS, papeis e efeitOS COmerciaiS OU fiscais, dOS comer-
ciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação deste .de exibi-los. ' 

Parágrafo Ú~ ico - Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fisc&l e os comprovantes dos lançamentos neles 
efetu~pos serão conservados até que- ocorra ? prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refi­
ram. 

Art. 176- A autoridade admin istrativa ·que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os ter-
mos necessários para que se documente o início do procedimento, devendo ser conclu ídas no prazo de (30) trinta dias, pror­
rogáveis por mais trinta (30), a critério do Executivo. 
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Parágrafo Único - Os termos a que se retere este artigo serão lavrados, sempre que posslvel, em um dos livros fiscais 
exibidos, quando lavrado em separado deles se entregará, a pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade 
a que se refere este art igo. . ' . · · 

Art. 177 - A administração poderá instituir livros e registros obrigatórios de bens, serviços e operações tributáveis, a 
fim de apurar õs elementos necessários ao seu lançamento fiscalização. 

Art. 178 - - Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrat iva todas as informações de 
que disponham com relação ao~ bens, negocies ou atividades de terceiros: 

I · os tabeliães, oscrivães e demais serventuários de oficio;· 

~I - os bancos. L.:sas bancârias, caixas econômicas e demais instituições tinancfl !ras; 

111 - as empresas de administração de bens; 

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 

V - os inventariantes; 

VI - os sádicos, comissários e liquídatários; 

VIl - quaisquer outras entidades ou pessoas em razão ·de seu cargo, oficio, ministério, atividade ou profissão. 

Parágrafo Único- A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto a tatos sobre os 
quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, offcio, função, ministério, atividade 
ou profissão. • 

Art. 179 - Sem prejuízo do disr:-osto na legislação criminal, é vedada a divulgação por qualquermeio e para qiJalquer 
fim, por parte da Fazenda Municipal ou de seus servidores, de qualquer Informação, obtida em razão do oficio sobre a situa­
ção econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de t~rceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou ativida-
des. ' · 

Parágrafo Ún ico- Excetuam-se do disposto neste artgo ·unica~ente os casos previstos no artigo seguinte e os de requi­
sição regular da autoridade judiciária no interesse da justiça. 

Art. 180 - A Fazenda Municipal poderá firmar convênios com órgãos da Administração Federal , Estadual , do Distrito 
Federal, territorial ou de outros municipios, para mutuamente, se prestarem assistência à fisca lização dos tributos respecti­
vos e permuta de informações. 

... Art. 181 -As auforidades administrativas poderãO' solicitar o auxilio da torça pública federal ou territorial , quando viti ­
mas de embaraço ou desacato no exercicio de suas funções, ou quando necessário, a efetivação de medidas previstas na le­
gislação tributária, ainda que não se configure tato definido em Lei como crime ou contravenção. 

Capitulo 11 

Divida Ativa 

- Art. 182 - Constitui divida ativa tributária, a proyeniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição 
administrativa competente, depois de esgotado o prazo lixado para pagamento, pela legislação tributária ou por decisão fi-
nal proferida em processo regular. · 

§ Único - A fluência de juros de mora e a aplicação dos Indicas de correção monetária não excluem, para os efeitos 
deste ·artigo e a liquid'ez do crédito. 

Art. 183- O termo de inscrição da divida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente: 

I -o nome do devedor e, sendo caso, o dos corresponsáveis, bem como, sempre que posslvel , o domicil io ou a resi-
dência de urr1 e de outros; 

11 - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos; 

111 - a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição em que seja fundado; 

IV - a data em que foi inscrita; 

V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o créd ito. 

§ 19 - A certidão conterá além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e da folha da inscrição. 

§ 2v - O registro da divida ativa e a expedição das certidões poderão ser leitos, a critério da administração, atravé~· de 
sistemas mecânic.os com a utilização de fichas e rois em folhas soltas, desde que atendam aos requiSitos estabelecidos 
neste artigo. 

Art. 184- A omissão de qualquer dos requisitos previstos no artigo anterior ou o erro a ele relativo, são causas de nuli­
dade da inscrição. 

Art. 185 - A dl,yida regularmente inscrita, goza da presunção de certeza e liquidez a~tem o efeito de prova pré-consti­
tuída . 

§ único - A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequ fvoca a cargo do sujeito 
passivo ou do terceiro a que aproveite. 

Art. 186 - O recebimento de··débitos fi scais constantes de certidões jS encaminhadas para co~rança executiva, será 
fe tto exclusivamente à v:sta de guia expedida pelos escrivães. com o visto· do órgão jurldico da Prefeitura incumbido da co-
brança judicial da divida. · 

§ 1 ç - As guias, que serão datadas e assinadas peló emitente conterão: . . 
I . o nome do devedor e seu endereço; 

11 - o. número da inscrição da divida; 

111 - a importância total do débito e o exerclcio ou perlod o a que se refere; 
I ~ . ' 

IV - a mu lta, os juros de mora e a correção monetária a que estiver sujeito o débito; 

V - as custas j ~; d íc i a is . 

-w 
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§ 29- não se efetuará o recebimento de débitos flscats·tnscrltos na dfvlda ativa, com dispensa de multa, juros de mora e 
correção monetária. ... 

§ 39 - verificada a qualquer tempo, a inobservância dó disposto neste artigo, é o funcionário responsável, obrigado 
além da pena disciplinar a que estiver sujeito, a recolher aos cofres do Munlcfplo, o valor da multa, dos juros de mora e da 
correção mone~ária que houver dispensado . . 

§ 49 - é solidariamente responsável com o servidor, quanto à reposição das quantias relativas à redução, à multa, aos 
juros de mora e à correção monetária mencionados no§ 29, autoridade superior que autorizar ou determinar aquelas conces­
sões. · · 

Art. 187 - Excepoclonalmente, a crédito do Prefeito e nos termos de regulamentação a este artigo; será permitida a 
co.brança amigável da dfvlda relativa a impostos; taxas . e contribuição de melhoria, em prestações não supe~lores a 10 {dez). 

Art. 188- Encaminhada a certidão da dfv!da ativa para cobrança executiva, cessará a competência do órgão fazendário 
para agir ou decidir quanto a ela, cumprindo-lhe, entretanto, prestar as Informações solicitadas pelo órgão admin istrativo 
encarregado da cobrança e pelas autoridades judiciárias. · 

Art. 189- As dfvidas relativas ao. mesmo devedor, quando conexas ou consequentes, serão reunidas em um só pro-
cesso. 

Capitulo VIII 

Certidões Negativas 

Art. 190- A prova de quitação de quaisquer tributos do Munlcfplo, será feita por Certidão negativa, expedida à vista do 
requerimento do interessado, que contenha todas ~s Informações necessárias à Identificação de sua pessoa, domlcfllo fiscal 
e ramo de negócio ou atividade, indique o perfodo a que se refere o pedido. 

§ Único -A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro 
de dez {1 O) dias da data da ent~ada do requ-erimento na repartição, sob pena de responsabllld!lde funcional. 

Art. 191 -Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de crédito não ven­
cidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penh_ora ou cuja exlbllidade esteja suspensa. 

Art. 192- Será dispensada a prova de quitação de tributos ou o seu suprimento, quando se tratar de prática de ato In­
dispensável para evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, todos os partlclpanrtes no ato pelo tributo porventu-ra 
devido, juros de mora e penalidades cabfveis, exceto as relativas à Infrações cuja responsabilidade seja pessoal ào infrator .. 

Art. i 93 - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude que éontenha erro contra a Fazenda Municipal, responsabi-
liza pessoalmente o servidor que ,a expedir, pelo crédito tributário e juros de. mora acrescidos. ' 

§ 19 - O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade criminal e funcional que no caso couber. 

§ 29- Nos casos de expedição fraudulenta de gulas ou documentos de recolhim.el)to de-tributos, resJ.')onderão civil , 
criminal e administrativamente, os servidores que os houverem subscrito o~ fornecido. · 

Disposições Finais 

Art. 194 - Serão custeados mediante a cobrança de preÇos. a serem fixados através de Decreto pelo Poder Executivo, 
os serviços de: 

I - lavratura de termos e contratos; 
' 

11 - expedição de certrdões, atestados, anotações, informações e congêneres; 

111 - numeração de prédios; 

IV - demarcação, alinhamento e nivelamento de Imóveis; . · . 

V - sepultamento, exumação e inumação; 

VI - depósito e guarda de animais óu bens apreendidos; 

VIl - coleta e remoção do li>Ço não custeados por taxa, nos termos do artigo 62. 

Art. 195 -- Estsrá igualmente sujeita a preços a serem fixados pelo Executivo, a ocupação de vias e logradouros públi­
cos, seja instalação de balcão, barraca, mesa tabuleiro ou de qualquer outro' móvel ou utensfllo, seja como depósito de mate-
riais, seja para estacionamento de. vefculos. · 

Art. 196 - Fica institufda a Unidade Fiscal, que é representação em cruzeiro, de um determinado valor, para servir de 
parâmetro ou eleménto Indicativo de·cálculo de tributo e penalidade, como estabele. :dos na presente Lei. 

· Art. 197- O valor da Unidade Fiscal a que se refere o artigo anterior corresponder t<3 ao lnstltufdo pelo Governo · Fede­
ral, anualmente atualizável com base nos fndices de correção da Obrigação Reajustá ai do Tesouro Naclonai-ORTN, re.fe-
rente ao último trimestre de cada axercfclo. · 

Art. 198 - No cálculo dos tri~utos, desprezar-se-ão ~s frações de cruzeiro. 

Art. 199- O Poder _Executivo, poderá regulamentar este Código e baixar Instruções para ·a sua aplicação. 

Art. 200 - O Poder Executivo estabelecerá os atos administrativos que julgar necessário ao cumprimento desta Lei, 
dispondo sobre tais. 

Art.- 201 - Esta Lei entrará em.vigor a partir da data de sua publicação, operando seus efeitos, Independentes de regu-
lamentação. · 

Art. 202 - Fica revogada expresamente a Lei n9 028/ 78-PMMz, de 29 de dezembro de 1.978 e demais disposições em 
·contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mazagão, em 04 de dezembro de 1980, ~29 ' anos de Repú~llca e 2109 de Criação do 
Municfpio ~e Mazagão. · · 

LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 
Prefeito Municipal de Maz(lgão 

/ 

• 

' 
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Itens Natureza das Obras 

1. CONSTRl9ÇÃO DE: 

ADERVAN DIAS LACERD.A. 
Secretário Municipal dé Administr ~:~ção 

MERYAN FLEXA CHAGf\S 
Chefe do Gt~binete do Prefei to 

EL IJ•.S INÁCIO AIRI::S DGS ·A! .iTC'~ 
::lecretário Municipa l de O. e 3 Urt•<·';ús 

TABELA 

TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 

PARTICULARES 

a) edifícios ou casas até dois pavimentos por m• de área construfda . . .. ... . . . . . ... . ... . . 
b) edifícios ou casas com mais de dois pavimentos por m• de área construfda ........ .. . 
c) dependências em p rédios residenciais, por m• de área construlda ...... ... ..... .. ... . 
d ) dependências em qualquer outro prédio, para quaisquer finalidades por m• de área 

construfda .......... . . . . . . . ... . . . . . . . . : . . .. ... . . ..... . ... : ..... . .... . ....... . . ...... . . . 
e) barracões, por m• de área construfda .. . . .. .. . ..... .' . . . . . .. .. .. ... ... ........ ..... .. . . 
f) galpões industriais, comerciais e prestadores de serviços, por m2 de área construlda . 

., g) reconstruções, reformas e demolições, por m 2 • . • ••••• • • • • ••• • •• •• • •• • • . • • • •.••••. • . •• 

2. ARFI UAMENTOS: 
a) êoll] área até 20.000 m• exclufdas as áreas destinadas·a logradouros públicos, por m·• 
b) com área superior a 20.000 m2

, exclu fdasas destinadas a logradouros pú blicos 
po~ m• . ...... ....... .. . ...................... ............. .. . . . .......... ... .. ~ . ..... . 

3. LOTEAMENTOS: 
a) com área até 10.000m2

, exclufdas as áreas destinada<> a logradouros públicos a as 
que sejam doadas ao Municfpio, por m• ..... . . . . . . . . . ... . ..... ..... . . .... . .... . . . . . ... · 

4. QUAISQUER OUTRAS OBRAS NÃO ESPECiFICADAS: 
a) por metro linear ... . .. . .......... ..... . . ....... . . ... . . . . ........ .. . . . . .. .. ·: .... . .. . ... . 
b) por metro quadrado ... . . . . .... .. . .... ... . . . .. ... .. .... . . . . ..... : . . ... . .. . . .... .. . . .. . 

TABELA 

V alor da Reíerência 

"' 

0,007 
0,005 
0,004 

0 ,004 
0 ,004 
0.006 
0,003 

0,004 

0,007 

O,G04 

0,003 
0,003 

TAXAS DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Item Natureza da Atividade Alfquota s / a Unidade de Fis-
cal Vigente no Municfpio. 

1. INDÚSTRIA: 
1.1 -Até 1 O empregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9 
1.2- De 11 a 20 empregados . . . .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. . . . .. . . .. .. . .. . .. .. . .. .. .. .. . .. .. 1,4 
1.3- De 21 a 30 empregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,2 
1.4- Mais de 30 empregados .. . ..... .. ... . , . . .. , .... .. ..... ..... ... . ..... ... -.. . . . . . .. .. . . 3,5 

2. PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA: 
2.1 -Até 1 o empregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o. 7 
2.2- De 11 a 20 empregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2 
2.3- De 21 a 30 empregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 
2.4 - Mais de 30 empregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,8 

3. COM~RCIO: 
3.1 - Mercearia ..... .. . . . .. .. . ..... .. ... . . . . . .... . .. .. : . .... .. .. .. .... .. ....... .. . .. . .. . . 
3.2 - Restau rante ....... ... .... . .. .. .. . . ... · .... . ... . ..... ....... . . ... . . ... .. . ..... . . .. . . . 
3.3. - Bar . . .. ...... ...... ... . . ~ .... ... . ..... , .... ... . . . . . ... ... . . . ..... ... ... ... ...... .. . 
3.4 - Bar e restaurante ... . . .. ....... . . . . ... . ... . . • . . . ....... . . .... .. .... .. .......... .... . 
3.5- Bar e Mercearia .... .... ... .' ........ .... ... . ..... .. . .......... . .... ... ... . .. . ...... . 
3.6- Loja de tecido e/ou confecções ... . . . .. ... .. .... · .. ..... ... ... ..... . . ..... . . . ...... . 
3.7- Loja de bijouteira .... ... ... ....... . .. . .. ... . . ...... . .... . . ......... . ....... . . . .. ... . 
3.8- Empório e Supermercado .. . . ........ ... . . . . ... ... . . ........ ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3.9- Farmácia e Drogarias .. . . .... . ............. . . . . . . . .... .. . . . . . . . . . . . . . .. ... ... . ... . . 

0,6 
0,7 
0,8 
1,5 
1,5 
1,2 
0,9 
2,5 
1,3 
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4. 

5. 
6. 

7. 
8 . 

9. 
10. 
11-. 

12. 
13. 
14 . I 
~ .5. 
16. 
17. 

1 a. 
19. 
20. 

_. 

3.10-Açougue .. ..... .. . 
3.11 -Livraria 
3.12 - Armarinho .. .. .. . .. .... .\.. ... .. .. .... .. 
3.13 - Estúd ios fotogrÁf1c'os . . . . . . . . . . ... · . · · . 
3.14 - ·Loja de calçado . . . ... . .. ...... ........ ..... . ..... . . . . .. .. . .. . . . . . . . ........... . . . 
3.15 - Magazine ........ . ... . . .. ..... . . . .. . . .. .... . ... . .. . . . . . . . .. . 
3.16- Pan ificadora .. .... . ..... , .. . .... .... •. . ....... .... . . ....... . . .. 
3.17- Armazéns ... . ... ..... .. . . . .. ... . .... ...... . . ... . . ...... . . 
3.18- Depósitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... . . .. ... . .. .... . 
3.19 - Ouáísquer outros ramos de ati vidades cômerciais não inç_lufdos nesta tabela . . 
Estabelecimentos bancários . de crédito, fi nanciamento e investimento' e outros 
sim ilares .......... .. .. 
Hotéis, Motéis, Pensões e Similares 
DIVERSÕES PÚBLICAS: 

... . ... .. . ... . . ..... .. ... ... 

a) Bailes e ·festas . . .......... . ... . . . . .. .. . . ... . ... . . \ .. . 

' 

, b) Cinemas e teatros . . . .... , ... . .. ... -:· ..... . . . ... . . .. . ... . ... .. . ... .. .. ..... . 
c) Restaurantes dançantes , boates e similares ~ . . ........ . . .... .. . .. . . 
d) Bilhares e quai!)quer outros jogos de mesa por mesa .. .•..... .... ... . . .. ... .. ... .. ._ . . 
e) Exposições, fe-iras e'quermesses . . . . . . . . . . . . . . . ... . .. ....... . 
f) Circos e parques de diversões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . .. ....... . 
g) competi ções esport ivas ... ......... . ,.. . . ... ... ..... .... ...... ......... . ... . . .. . .... . . . . 
h) Quaisquer espetáculós ou diversões não inclufdos nos itens anteriores .. ... : . . . . . .. . . 

Profissionais autônomos sem re lação de.emprego .. .. . .. . ......... . 
Representantes comerciais autônomos. corretores. despachantes, 9:gêntes e propostos 
em gera l, med idores de negóCios e outros profissionais autônomos ............... . .... . 
Armazéns gerais e fngoríficos . . .. ...... ...... . ..... . . . ...... ..... . ........ . . . .. . . ..... . . 
Profissionais autônomos que exercerTi atividades sem aplicaç&ü de capital : . . .... ... .. . 
Profissionais autônomos que exercem atividades corri aplicação de capitçl (não 
incluído em qutros itens) . . . . . . ..... . . .... ... . ............. ... ... . ... ..... . ..... .. ... . 
Casas de lote ~ias . , . . . . . . . . . . . . . . .... -: .. ..... . .. . .. ....... . . ... ...... ... ...... .. 
Oficinas de Consertos em geral ... ........ ..................... ..... .. .. . ..... ...... . 
Postos de serv1ço •para veiculo. depósitos de in_flamáveis, explosivos e similares . .... . . 
Tinturar.1as e· lavanderias . . . . . . . . . . . · ...... .. .. ..... . ·.· . .. ..... . .... .. . . ... .. . 
Salões de engraxates ....... . .. ..... ....... . . .... . . ..... ....... . .. ........ . 
Barbea rias. Salões de Beleza, estabelecimento de banhos, duchàs, massagens, ginas-
Ücas e congêneres . .. ... .... .... .. .. . . .. : . ......... ..... ........ .. ' ... .... · .. . 

Ensmo de qua lquer grau ou nntureza . .. . ... . ....... . ... . . .. . . . ... . : .... . . .. ... .. ... . .. . 

Laboratórios de análises clínicas . ... .. . ...... . . . ... .. .... ...... .. . .. . . . · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Quaisquer outras atividades·comerciais, industriais, agropecuárias; financeiras ou , 
prestadoras de serviços, não incluídas nesta tabela ... ...... : . ... .. .•.. · .... · · · · · · · · · · · · · · 

TABELA 

Tàxa de L:icença para o .Exercfcio dev Comércio Eventual ou Ambu lante ••. 

., 

Aliq./U nid. Fiscal 
Itens " Discriminação 

Dia Mês 

OJ ~lirnentos preparados, inclusive refrigerantes para venda em balcões, 
ba rracas ou mesas ........ . . . . .. ....... .. .. . . ! . . . . . . . . . . . . . . . . ( 006 0,05 

02 Armarinhos e miudezas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( .007 
03 Artigos carnavalescos e similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,006 

0,05 
0,05 

04 Artigos para fumantes· ..... ..... .'.......... . . . .. . .. . . . .. . . . . . . .. . . 0,007 . 0,07 
05 Artigosde papelaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,007 
06 . Artigos de toucador . · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 

. 0,04 
0,05 

07 Ba ralh0s e outros artigos çle jogo dessanatureza . . . . . . . . . . . . . 0,007 0,08 
08 Brinquedós e ar-t igos ornamer.tais p/ presentes . . . .. . . .. .... . ....... 0,005 0,04 
09 Fogos de artif ício . . .. "' . . .... .. . .. ...... . . . . . . . . . . __ . . . .. . . . . .•. 0,005 Oi06 
1 O .. Produtos alimentícios-industrializados ou não . . . . . . . . . . . . . .• . . . . . . . . 0,004. 0 ,04 
11 Jóia, relógios e alt igos de luxo· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ 0,007 0,07 
12 Louças ou ferragens e artefatos de plásticos, de borracha, de couro, 

vassou ras. escovas e outros seme lhantes . .. . . . . . . . . . . . 0,006 0, 05 
13 Tecidos. roupas e confecções em geral . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,006 0,05 
14 Malhas. meias . gravatas e lenços .. ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . . . . 0;006 0,05 
15 Quaisquer outras atividades em que se caracter izar o comércio even .. 

tua! ou ambulante não inclu fqas nesta tébela . 0,005 0,04 

- - - - -- --- - --------- ---
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0,7 
0,6 
0,6 
0,8 
1 ,O 
1 ,0· 
1,8 
2,3. 
1,7 
1,5 

.t 
''• 2,3 

J ,4 

0,8 
1,2 . 
1,3 
~ ,O 

0,5 , 
0,3 
0,4 
0,4 

0,8 

1,2 
2,0 
1 ,O 

1,0 
1,2 ' 
0,8 
2,3 , 
0,8 
0,3 

0,7 

1,2 
1,2 

.·• 
1,2 

~ 

Ano 

0,4 
0,45 . 
0,4· 
0,6 
0,4 
0,4 
0,6 
0,3 
0,4 
0,3 
0.,6 

0,5 
0 ,6 
0,5 

0,5 
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NOTA: 

1' · Quando forem exerc1das at1v1dades d1versas, espec if icadas em ma1s de um 1tem. será coJrada apenas uma taxa 
correspondente ao 1tem de ma1or al1 quota 

. 2: - A taxa será cobrada .em dobro. quando o comércio eventual for exercido em 1nstalação que não guarde observân-
Cia com os t1pos recomendados pela Prefettura. 

3- - O comércio eventual de rev1s t2. livros e ;c ína is. e m InStalação r€->COmendAdas pela Prefeitura. será isento da 
desde local izada em áreA ~er mi t ida pela m unicipalidade. 

taxa, 

01. -
02.-

03. -
04. -

05. 
06. -
07. 
08 . -
09. -
10 . -
11 . 
12. -

13. -

14. 
15. -

16 . . 

17 . -
18. -
19. 

20. -

21. 
22. -
23 . 
24 

25 -

26 
27 -

28 . 

TABELA 

Discri minaçâo 

Médicos, dentis tas. veterinários agrónomos ... .. .... . 
Enfermeiros. protét icos ( p~ótese dentária). obstetra. orto-
péd icos. fonoaudió logos . psicólogos ........ . . . .......... . 
Laboratónos de anál ises clin tcas e eletric idad e méd ica .. . 
Hosp itais. sa natót i os. ambulatór~os. pronto socorro, ban­
cos de sang ues. casa de saúde. casas de recuperação ou 
repouso sob ori entação médica 
Advogados ou provisionados. 
Agentes da p ropnedade industr ia l 
Agentes da proor~edade artística ou literária 
Peritos e avaliadores 
Tradutores e in térprestes 
Despachantes . . ........ . 
Economistas 
Co ntad ores. auditores. gua rd a-l1vros e técnicos em conta­
bilid ade 
Organ ização. promoção . p lanejamento. assessor1a, pro­
cessamento de dados. consul toria técnica. finançeiru ou 
adm inistra tiva (exceto os serviços de assistência técnica 
pres tada a terceiros e concernentes a ramo de indústria 
ou comérc io explorados pelo portador d o serviço) ... . 
Dati lografia. estenografia. secretaria e ex pediente . ...... . 
Admtnistraçâo ce bens ou negócios i nclus ive consórcio 
ou fundo mútuos para aqu1sição de bens (não abrangidos 
os serv iç os executados ror inst ituições financeirRs) . ... 
Recrutam ento, colacação ou fornecim ento de mão-de­
obra. inclu sive por empregados de prestador do serviço 
ou por t rabalhadores avu lsos por ele contratado . ....... . . 
Engenhei ros. arq uitetos. urbanistas .... ... ... .. .. ... .. . . . . 
Projetistas. calcJ iistas . desenh istas técn icos ............ . 
Execuçao por adm inistração. emprettada ou subemprei­
tada. const rução civil. obrAs hidrául icas e outras obras 
semelhantes. inclusive serviços auxilia res ou com ple men­
tares (exceto o f::>rnencimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador dos serviços fora do local da p restação 
dos servi ços, que ficam suje ito ao I.C. M.) .. .. . 
Demolição . conservação e reparação de edi ffcios (inclu­
sive elevadores neles tnstalados). estradas, pontes . con­
gêneres (exceto o fornectmento d e mercador ias produ zi-
das pelo prestador dos serv1ços fo ra do local da presta-
ção dos serviços. que ficam sujei tos ao ICM . 
L1mpeza d e Imóveis 
Ra spagem e lu straç?.o d e assoa lh os . ... ... .. . 
Des1n fecção e hlg teni zação . 
Lustração de bens móve1s (quando o serviço fo r prestado 
a usuárto ftnal do ObJeto lustrado I 
Barbetros. cabelerencs. man1cures. ped1cures. tratam~n-
rnento de peles e ou tros servtç.os de salão de beleza .... . 
- batrros . . .. ..... . 
Banhos. duchas. massagens. g1nást1cas e congêneres . . . 
Transportes e com unicações de natureza est ritamente 
mu ni cipal 
Dtversões Públi :::as 
a! teatros. c1nemas. circo~ audi tóri OS. par~ ues de di ver ­
sões. télxi -dancmg s e conqêneres .. 
b) expos1ção com cobran ça de 1ngresso .. . 
c) b.tlhares. beliches e outros rogo s permi tidos 
d ) bailes. "shows". fest1va1s. rec1ta1s e congêne res ... 

Percentual sohre o preço do Percentual sobre a Unidade 
Serviço Fiscal vigente no Municfpio. 

3 ,5 
2 ,4 

2 ,0 

3.0 

2.0 

1.8 

2 .0 

2.0 
0.7 
0.7 
0.7 

0.7 

8.0 
2.2 
4,0 
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41 . - . 

42. -

43. -

44. 
45. -
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54. -
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56. -

57. -

58. -
59. 

e) competições esportivas ou de destreza trsica ou inte­
lectual, com ou sem participação do espeétâdor, Inclusive 
as realizadas em auditórios de estações de rádio ou de te-
levisão ... ... ......... . . : . ·- . . ... . . . .. _. ........ . ... . ...... . 
f) execução de música individualmente, ou por conjuntos . 

, g) fornecimento de música mediante transmissão por· 
qualquer processo . . . . . ... . ... . . . ..... .......... . ; ..... .. . 
Organização de festas, "buffet" (exceto o f~rneclme~to de 
alir:nentos e bebidas que ficam sujeitas ao ICM) ..... .. .. . . 
Agêncià:s de turismo, passeios e excursões, gulas ae tu-
rismo . . . . . . . ........... .... . . . ........... ········· : . · · · · ·

1
• ·. · 

Intermediação, inclusil(e corretagem de'bens mól!eis e 
imóveis, exceto os serviços mencionados nos itens 58 e 
59 desta lista ... .... ...... . . · . . ....... . ....... . . .. .. . : . . . . . . . 
Agenciamento e representação de qualquer nàtureza, não 
inclufdos no item anterior e nos rtens 58 e 59 desta lista . . . 
Análise técniéas ............ · . ........ ... . : . .......... . ... . . 
Organização de feiras de amostras; congressos: e con-
gêneres . . . .' ... .. . .. ................... . .. . . . ' ..... :~ . .... . . 
Propaganda e publicidade, inclusive planejarpento de 
:f ampanhas ou sistemas de publicidade: elaboração de 
desenhos, textos e demais materiais publiclt$~1os, divu l­
gação de textos, desen~o~ e outros materiais de publicidade, 
por qualquer meio .... . . . . . . ...... ... ... ....... .......... . . . 

· Armazéns gerais , armazéns frigorfficos e silos; cargas e 
descarga, arrumação e guarda ae bens, inclusive guarda-
móveis e serviços correlatos ... . . . . . .. . ....... . . . . . . . . · ... . 
Dep_ósito de qualquer natureza (exceto depósitos fesltos 
em bancos ou outras instituições financeiras) ... : . ., ...... . 
Guarda e-estacionaménto de vefculos ....... . ......... . . . . 
Hospedagem,em hotéis, pensões é congêneres (o valor da 
alimentação, quando inclufdo no preço de diária ou .man-
salidade, fica sujeita ao imposto sobre serviços) . ... ... .. . 
LubrificaÇão, limpeza e revisão de máquinas, aparelhos -a· 
equipament<;>s (quando á revisão implicar em conserto ou 
substituição de peças, apfica-se o disposto no item 41 
desta lista . ... . : . . . ... . . . .. . ....... • 1 .. ..... .. ..... .. .. .... . 
Conserto é restauração de quaisquer objeto-s- (inclusive 

. em qualquer caso o fornecimento de peças e partes çle 
'máquinas e aparelhos, cujos valor fica sujeito ao ICM) .... 
Recondicionamento de motores (o valor das peçás forne-
cidas pelo prestador do serviÇo, fica sujeito aà ICM) .. . . .. . 
Pinturas (exceto os serviços relacionados com imóveis) de 
objetos não destinados à comercialização ou industrializa-
ção . ... . ' ....... . . ... . . . . . . . . . ...... ... ~ ..... .-.. _ ... ." .. . .... . 
Ensino de qualquer gráu ou natureza ........ . ... . . . ...... . 
Alfaiates, modistas, costureiros , por serviços prestados ao 
usuário final, quando o material , salvo o de aviamento, se- . 
ja fornecido pelo usuário ..... ..... ....... .. . . ............ . 
Tintura e lavanderia . . .... . . . . . . ..... .. ................ · .. . . 
Beneficiamento, lavf\gem, secagem, tingimento, galvano­
plastia, acondicionamento e operações similares de obje­
tos Aão destínados a comercialização ou industrialização . 
Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipa­
mentos prestados ao usuário final do serviço · exclusiva- • 
mente com material por ele fornecido (exceto se a presta­
ção ·do serviço ao poder público, à autarquia, à empresa 
concessionária de produção de energia elétrica) ....... . .. . 
Colocação de tapetes e cortinas com material fornecido 
pelo usuário final do serviço .. . . . ....... . ...... .. . . ... : ... . 

· Estúdios fotográficos e cinematogrâficos,'incluslve revela­
ção, ampliaÇão, cópia e reprodução, estúdios de gravação 
de "video-t~pes" para televisão, estúdios fonográficos e 
de gravação de" sons ou rufdos, inclusive dublagem e ••mJ-
xagem" sonora ... . . . ..... · .. . ... . ...... . . .. . ... ... .. :· . . . .. . 
Cópia de documentos e outros papéis, plantas e desenhos 
por qualquer processo não inclufdo no item anterior ..... . 
Locação de bens imóveis . ... . . . .' . .. . , . . . . ... : .": ...... .... . 
Composiç~ci gráfica, clicheria, zincografia, dltografia e fo-

I. f ' . \. to 1togra 1a . . . . .. .. : . . .. . . . ... .... .... .... . ... .. . . . . . ..... : 
Guarda, tratamento e amestramento de animais ... . . . . .. . 
Florestamento e reflorestamento .... . . . ... .. . : . ... . .. . . .. . 
Paisagismo e decoração, (excet<) o material fornecido pa-
ra execução, que fica sujeita ao ICM) . ..... . . . .. . . .. .. . .. . . 
Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio e 
de seguros . .... . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . .. : . .. . . . . . . . . . 
Recauchutagem ou r egeneração de pneumáticos . . . . ... . . 
Agenciamento, corretagem ou intermediação de tftulos 
quaisquer (exceto os serviços: executados por instituições 
financeiras, socied ades distr(buidoras de t ftulos e valores 

• 
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60. -
61 . -
62. -
63. -

64. -
65. -
66. -
67. -

e sociedades de corretores, regularmente autorizadas a 
funcionar) ... .... . ..... . .... . . ...... . .. .. ...... .. ....... . . . 
Encadernação de livros e revistas .. . .................... . . 
Aerofotogrametria . . .. .... . ......... .... ...... .... .... .. . . 
Cobrjinças, Inclusive de direitos autorais .... ...... ..... .. . 
Distribuição de filmes cinematográf icos e de "vldeo-
tapes" ................... ... ... . ...... .' ....... . ...... .. ... . 
Distribuição e venda de bilhetes de !oterla . . . . . .. .. ... . . . .• 
Empresa funerária .............. . . ... .................. . . . 
Taxidermista ...... .... ..... .......... ... ... .. . . ......... . . 
Quaisquer outras atividades não lnclulda nesta tabela .. .. . 

TABELA 

2,0 
1,3 
1,3 
2,0 

2,0 
1,5 
1,5 
1,5 
1,3 

Alfquotas para Lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

Imóveis 

Terrenos não edificados .... . . . . . .. ... . . . . . ... .. .. . .. .. . . . .. ... . . ..... . .... . . . ....... . . . .... . .. .. . 
Terr~nos edificados ........ .. ........ . .. ....... .. ....... . ... ... ... . . . ....... . . ....... . ...... .. . . . 

TABELA 

Taxa de "Habite-se" 

Valor Regional de Referênçla 

A H quota 

1% 
0,5% 

Pág. 30 

Discriminação Edificações Residenciais Edificações comerciais de Edificações Industriais 

Estrutura: 
- Concreto .. .. . . . .. ....... .. .... .. . . . 
- Alvenaria ............. . .... . . .. . ... . 
-Mista ........... . . . ....... .... ..... . . 
- Madeira .· .......... . . . ....... . . . . . .. . 
- Taipa .... . .. . .. .. ........... . .. ... . . 

0,6 
0,4 
0,3 
0,2 
O, 1 

TABELA 

Prest. de Serviços 

0,4 
0,5 
0,4 
0,2 
0,1 

Taxa de Licença para, Publicidade 

' ' 

0,7 
0,6 
0,4 
0,3 
0,2 

Itens Discriminação . Valor Regional de Referência 

01 Anú ncio e letreiros permanentes ...... . . . ........... .. . ..... .. . .. ...... .. ............. . . 0,5 
02 Prospectos e programas de estabelecimentos de diversões contendo propaganda, 

por espécie distribulda por dia .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . .. . . . . . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. 0,01 
03 Folhetos e volantes, distr ibuldos de mão em mão, no estabelecimento ou ·a domicilio, 

por milheiro ou fração· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 
04 Placas indicativas de profissões, artes ou oficios dlstlcos, emblantes e escudos colo­

cados na parte externa dos ediffcios, por ano e por metro quadrado ou fração quando 
exceder 40 em x 15 em .. .... ....... . .. .. ....... .. :.. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . . .. . . .. . . .. .. 0,06 

05 Exposição ou propaganda de produtos feitos emestabelecimentosde terceiros ou em 
locais de frequência pública, por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 

06 Propaganda po.r quaisquer meios, por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 


	

